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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR/NA 
31181111111111MMIZ 

DECRETO N° 005/2021 DE 07 DE  JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAFANA,  no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Organica: 

DECRETA:  

Art.  10  -  Ficam nomeados o Sr. Neide Mannéz Caldato, CPF n° 023 594 429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062 575 819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia. análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  20  -  A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros aara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993.  

Art.  3°  -  Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,--67.4B-E JANEIRO DE 2C21 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DlOEMS 
EDIÇÃO N'.:.• de  C.,71  /2021 



DEC E T A: 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021  GABINETE 
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unicipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gcv.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:  

I I . 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

"Art.  

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co 

monta 

apres 

de C 

ca das  

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont 

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094 757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

*ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinai. 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

— Os demais artigos do Decreto n.°  005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde  

SOLI  CITAÇÃO  

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, considerando a necessidade de tratamento do paciente Gustavo 

Davi Sfredo Turella, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação de empresa 

especializada para aquisição de passagens aéreas, com urgência, a fim de dar continuidade ao 

tratamento do referido paciente no Hospital  SARAH,  em Brasilia/DF, através de Processo 

Licitatório, na modalidade de dispensa de licitação, do item relacionado no Termo de Referência 

em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 09 de agosto de 2021. 

FRANd1.1 DE FATIMA DAVI DELa\- SPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de passagens aéreas. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 01 UND 

FORNECIMENTO DE 01 (UMA) PASSAGEM AÉREA ADULTO 

3.323,71 3.323,71 

E 01 (UMA) PASSAGEM AÉREA PARA CRIANCA DE 07 

(SETE) ANOS 

Passageiros: 

-  Erica Diane  Sfredo - RG 7.134.855-5, CPF 019.098.339-87. 

- Gustavo Davi Sfredo Turella - RG 14.838.448-7, CPF 

123.747.709-83. 

- Incluindo bagagem despachada. 

Ida de Chapecó (XAP) com destino a  Brasilia  (BSB) 

-  Saida  dia 02/09/2021 de Chapecó - Chapecó aprox. às 

06h20min e chegada A São Paulo - Guarulhos aprox. às 

07h5Omin. 

- E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. às 08h25min 

e chegada 6  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. às 

10h15min. 

- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a Chapecó 

(XAP) 

- Saida dia 04/09/2021 de Brasilia - Juscelino 

Kubitschek aprox. às 06h00min e chegada à São Paulo 

- Guarulhos aprox. As 07h45min. 

- E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. As 08h40min 

e chegada 6 Chapecó - Chapecó aprox. às 09h30. 

VALOR TOTAL (R$) 3.323,71 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade de aquisição de passagens aéreas para paciente e 

acompanhante, devido ao agendamento de exame e consulta do menor Gustavo Davi Sfredo 

Turella (7 anos), portador do  CID  G80.8, que será no dia 03 de setembro de 2021, às 09:00, na 

Rede  SARAH  de Hospitais de Reabilitação, em  Brasilia  - DF, conforme em anexo; 

2.2 Considerando que o  CID  G80.8 corresponde a outras formas de paralisia cerebral, sendo que 

o paciente tem histórico de prematuridade e paralisia cerebral triplégica,  CID  P20.9 de hipóxia  

neonatal,  que consiste na diminuição ou ausência da assimilação de oxigênio recebida pelo feto 

através da placenta, quadro pode ser agudo ou crônico. 

2.3 Considerando que os hospitais da Rede  SARAH  são especializados na assistência médica e de 

reabilitação nas áreas neurológicas e ortopédicas, sendo que o tratamento de reabilitação já 

iniciado é de alto custo, e devido a renda familiar ser de aproximadamente 02 salários mínimos 

mensais não ser suficiente para custear as despesas relacionadas ao tratamento, conforme 

Parecer Social em anexo, faz-se necessário à concessão das passagens a fim de dar continuidade 

no tratamento, a interrupção do mesmo acarretará prejuízos/atrasos à saúde do paciente. 

2.4 Considerando o Estatuto da Pessoa com Deficiência que tem buscado respaldar o acesso a 

direitos, onde diz:  Art.  10  A Política Nacional para a integração da pessoa com Deficiência 

compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício 

dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiência. 

2.5 Considerando a Lei n° 8080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

2.6 Considerando o pedido médico (em anexo), o Parecer Social supracitado, bem como o Oficio 

n2  086/2021/SMS (em anexo), enviado à 72  Regional de Saúde do Paraná, que trata do 

fornecimento e custeio das passagens aéreas para o paciente citado, para dar continuidade ao 

tratamento desenvolvido na Rede  Sarah  em  Brasilia  — DF. 

2.7 Considerando a negativa recebida da 72  Regional de Saúde do Paraná em resposta ao Oficio 

n2  086/2021. 

2.8 Considerando que conforme consta nos Contratos n2  403/2019, gerado por meio de Dispensa 

de Licitação n° 46/2019, Processo Licitatório no 230/2019, e Contrato n2  16/2021, gerado por 

meio de Dispensa de Licitação n° 05/2021, Processo Licitatório no 40/2021, ambos em anexo, já 

foram disponibilizadas passagens para o destino solicitado. E diante da situação, onde o paciente 

já realiza tratamento na Rede  Sarah  em  Brasilia  — DF, e possui seus agendamentos de consultas 

e exames programados para 03/09/2021, é indispensável que seja realizado esse processo. 
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor prego global por item 

dos preços obtidos junto As seguintes empresas: 

a) EZ TURISMO; 

b) IVT — IRATI VIAGENS E TURISMO; 

c) BERG  VIAGENS. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
EZ  

TURISMO 
IVT  

BERG  
VIAGENS 

VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 UND 

Fornecimento de uma passagem 

aérea adulto e uma passagem aérea 

para criança de 07 (sete) anos. 
3.323,71 3.709,80 3.491,54 3.323,71 3.323,71 

VALOR TOTAL (R$) 3.323,71 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados no dia 02/09/2021 de Chapec6 - 

Chapec6 aprox. As 06h20min e chegada A São Paulo - Guarulhos aprox. As 07h50min. E saída de 

São Paulo - Guarulhos aprox. As 08h25m1n e chegada A  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. As 

10h15 min. E no dia 04/09/2021 de  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. As 06h00min e chegada 

São Paulo - Guarulhos aprox. As 07h45min. E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. As 08h40min 

e chegada 5 Chapec6 - Chapec6 aprox. As 10h20min. 

4.2 Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, com 

fornecimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou 

bilhete eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.3 Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 

Contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor prego dentre os 

oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 

compatíveis com a programação da viagem. 
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4.4 Atender a Secretaria de Saúde com máxima presteza, em caráter obrigatório e imediato, por 

qualquer meio de comunicação. 

4.5 Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a reserva das passagens, 

tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aeroportos. 

4.6 Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante. 

4.7 Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão do 

bilhete, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil-

DAC e pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 

4.8 Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da 

emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho), Nome do passageiro, Valor da tarifa, Valor 

da taxa de embarque, Valor do serviço de agenciamento; e Valor da fatura. 

4.9 Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.10 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 

pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 

decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.11 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.12 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.13 Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao 

tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo 

Contrato, bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de 

Chopinzinho/PR. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, 

por parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários. 

4.14 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.15 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
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4.16 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17 A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com 

proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 

este deverá ser entregue com qualidade. 

4.18 A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do contrato. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 3.323,71 (três mil, e trezentos e vinte e três reais, e setenta e 

um centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303. 

5.3 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da emissão das passagens 

aéreas, mediante boleto bancário, relativa aos serviços prestados, que atestados pela Secretaria 

de Saúde, que será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 É exceção o prazo para pagamento desta solicitação, tendo em vista que a após a pesquisa 

de preço de mercado, a empresa que apresentou o menor prego global informou que este prazo 

é concedido pelas empresas aéreas, este após a emissão do bilhete. 

5.3.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2 

76.995.414/0001-60. 

5.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

Pagina 6 de 15 



 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

6.1.2 Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

6.1.3 Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas 

com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na prestação; 

6.1.4 Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 

Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento; 

6.1.5 Com relação 5 utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento de 

tarifas, referentes 5 remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheia A ação 

do CONTRATADO (A). 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete 5 Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço 

e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.4 Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.1.1.7 Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam 

particularmente prestados, tais como pessoal, recepção, limpeza, entre outros; 

7.1.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 5 Administração ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 

7.1.1.9 A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e 

regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do 

serviço; 

7.1.1.10 A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam 

comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais será suportada, 

exclusivamente, pelo prestador do serviço; 
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7.1.1.11 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que a prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta; 

7.1.1.12 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vitimas 

os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

7.1.1.13 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

7.1.1.14 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação do objeto deste Termo; 

7.2 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §12, da Lei Federal n2 8.666/93. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 

- CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Joelma 

Filimberti - CPF 020.296.819-70 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 

059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n2 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
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termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ne 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei  rig  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 

n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, 

obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 
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Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 

objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 

podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei ng 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 

público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei ng 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
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para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste 

termo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13. DA QUALIDADE 

13.1 A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com 

proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 

este deverá ser entregue com qualidade. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Senhora  Larissa  Biava Tavares e Lidiane 

Fortes. 

Chopinzinho/PR, 09 de agosto de 2021. 

FRANtiLilrkTIMA DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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DATA: 09/08/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS. 

VALOR R$ 3.323,71. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n°  3.856/2020 (LOA), Lei n° 

3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303 

Atenciosamente,  

ROOM ANSKI  
Contabilidade  

LUCIAN! MONTEIRO CENCI 

Financeiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/08/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS. 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada para fornecimento de 

passagens aéreas, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação. 

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Municipal 

Pág na 15 de 15 



19 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho — PR, representada por sua 
Secretária de Saúde, senhora Franceli da Fatima Davi  Del  Gasperin, portador do CPF 
n° 038.664.339-40 e do RG n° 8.890.928-3 SSP/PR, DECLARA, que este 
procedimento de dispensa para contratação de empresa especializada para aquisição 
de passagens aéreas ao paciente Gustavo Davi Sfredo Turella e acompanhante, não 
irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto 
contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com 
o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  
24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão, já considerando o procedimento de 
Dispensa de Licitação n° 05/2021, Processo Licitatório no 40/2021, que originou o 
Contrato n° 16/2021.  

Chopinzinho, 06 de agosto de 2021. 

iii  
FRANCELI DE FATIMA ÕÂ II DEL GASPERIN  

Secretária  Municipal de  Saúde  

1 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 12/08/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 
PARA PACIENTE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa para Aquisição de Passagens 
Aéreas para Paciente da Secretaria de Saúde, constante no Termo de Referência, temos 
a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  24, II da Lei 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

An6rê Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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SA. Ride SARM1 de Hospitals de RealiiiitKio 
: Asseeia;:te Erraxirris 

Brasilia, lerça-feira, 27 de  julho  de 2921 - 15:53 - Noise 1 del  

Sistema  de irforrrayao Hospdalar 

Area  de Atendimento ao Público 

Prezado(a) Senhor(a): 

Em resposta a sua solicitação, informamos que o(a) paciente GUSTAVO DAVI SFREDO 

TURELLA, registro D291280, tem o(s) seguinte(s) atendimento(s) programado(s):  

SARAH  -  Brasilia  

- Exame de Ultrassonografia no(a) diagnóstico por imagem no dia 03/09/2021 As 

09:00h. 

- Consulta de revisão no(a) ambulatório de bexiga neurogenica no dia 03/09/2021 

As 16:00h. 

O atendimento será ambulatorial sem previsão de internação. 

0 paciente deverá apresentar documento 
acompanhados pelo pai, mãe ou responsável legal. 

Pedimos a gentileza de nos comunicar com 

data programada. 

de identificação e os menores deverão vir 

antecedência  Gasp  não possa comparecer na 

Atenciosamente,  

Area  de Atendimento ao Público 
Rede  Sarah  de Hospitais de Reabilitação  

SARAH -  Lago Noite-  SHIN -0113- Area Especial -C" -  Lago  Norte - OF - CEP: 71.535-13115 
Fe:(6/) 3319-1832- Fair(Sft 3319-1909 

tr. OW, 
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Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 -  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel. 3811 

S5. 56000() CHOPINZINHO PARA NA  

OFICIO N°086/2021. Chopinzinho, 28 de julho de 2021 

Senhor Diretor: 

Venho respeitosamente solicitar o fornecimento e custeio de passagens aéreas ao 

paciente GUSTAVO DAVI SFREDO TURELLA, acometido por lesão cerebral para dar 

continuidade ao tratamento desenvolvido na rede  Sarah  em  Brasilia  — DF. Solicitamos às 

passagens aéreas para o paciente e para sua mãe  Erica  Sfredo Turella, bem como auxilio 

hospedagem para os mesmos. 

0 atendimento será no dia 03/09/2021, às 9:00 horas. 

Considerando que está demanda será atendida, reiteramos os votos de 

considerável estima, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

) 
- 

FRANCELI F. DAVI  DEL  GASPERIN 

Secretária Municipal de Saúde JOELMA FILIMBERTI 
Diretore Saude 

Decl, 

Ilmo Senhor:  

ANDERSON  NESELLO 

Diretor da 7 a  Regional de Saúde 

Pato Branco - Paraná 

50 di- 
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SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ 
7= Regional de Saúde de 

SOLICITAÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

Eu Jrutek ).'i »aiv\st S itvlija venho pela presente solicitar passagens 

aéreas de ida e volta no trecho  rdWal41130. /  Irtivultia  / para o 

paciente  Lavv-8 J,90,A9j, S  )11Apiltportador (a) do RG e   -lit  f? lg- 11 yg_ 7  residente no 

municipio e telefones res. E Cel (y( )  cvA f 3 Li6 S a  
• acompanhantefru  rbk  lAftj portador do RG no  ri I 1 4 g'  SS.  S  

Telefone (%)  q C:'S i a a k.4 6 a.   . 
Informo que a consulta esta agendada para o dia 

 

no município de  \SVIZ,L01 /4, com data pretendida para a viagem para 

 

No diaa/M / 02 I   period°  (manha ou tarde) Aniwy‘kti  

1. Responder as perguntas abaixo que devem ser informadas a Cia Aérea quando da aquisição de passagens: 
a) Você possui alguma necessidade médica que demande um atendimento especializado? 
PACIENTE (;Ç) SIM ( ) NÃO ACOMPANHANTE ( ) SIM NÃO 

b) Você consegue compreender instruções de segurança e responder se questionado? 
PACIENTE ()() SIM ( ) NÃO ACOMPANHANTE ("4 SIM ( ) NÃO 

c) Voce  xonsegue se locomover sozinho no caso de uma evacuação de emesgencia? 
11/ACIENTE ( ) SIM (5.:0 NÃO ACOMPANHANTE SIM ( ) NÃO 

d) Voce  consegue atender suas necessidades de alimentação e de higiene sem a ajuda de outra pessoa? 
PACIENTE ( ) SIM (X) NÃO ACOMPANHANTE SIM ( ) NÃO 

2. INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 
a)Uso de cadeira de rodas ) Manual. 
b)Uso de cadeira de rodas ( Bateria a gel. 
c) Uso de cadeira de rodas ( ) Bateria Seca. 
d)Uso de cadeira de rodas ( ) Bateria molhada que possui material corrosivo. 
c)Nio usa cadeira de rodas ( ) 

Comprometo-me em efetuar a entrega dos bilhetes utilizados em até 02 (dois)dias úteis após o retorno. 

Assinatura do paciente responsável solicitante 

O3i O.(iJ  As   OS.06  hrs,no   SARAH  
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de Saúde 
Sistema Únicio  

ESTADO DO PARANA 
Secretaria do Estado de Saúde 
Instituto de Saúde do  Parana  

SOLICITAÇÃO/AUTORIZAÇA0 TRATAMENTO FORA DOMICÍLIO 

ESPECIALIDADE 

MUNICÍPIO 

NOME DO PACIENTE  
U Y) 9 _--YI-4' .--) 2  

UM 0 DE IDENTIDADE 
I  ,at ot 

NOME DO PAI 1 . 
o 4 4 1 .4-kfl.kiLl --N___ 
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PROFISSÃO 
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NOME DO ACOMPANHANTE 

Uk. 0,U)1/11i. ç ,C 
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REsiptNcIA .,
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CAO COM PACIENTE 
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LAUDO MÉDICO 
1 - HISTÓRICO DA DOENÇA ATUAL 

CM:/(IMCGI 0("1,4/1 r t - 
- /fr. 

PC .. 
2 - EXAME FISICO 

i 

162,1(9441 6t Ovla P/14  /77- 
( , ,  

3 - DIAGNOS TIC°  P OVÁVEL  

1111 KJ/ tict CPI oi 
CID  

6 80 . b 
4 - EXAME(S) COMPLEMENTAR(ES) REALIZADO(S) ANEXAR COPIA(S): 

a411V(9 

5 - TRATAMENTO(S) REALIZADO(S) 

, 
Eill0 /1J2 4vJVtI  C9 MO k906 

6- TRATAMENTO/EXAME INDIQADO: 
i -----  

(...-744 
i t

1-fAde '.. 0  (9' MONS ' 110 CA , 
1 

7- DURAÇÃO PROVÁVEL DO TRATAMENTO 

...L 4106 illAtAii AliA04 • 
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8 -JUSTIFICAR AS RAZÕES QUE IMPOSSIBILITAM A REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO NA LOCALIDADE 

Ahiy- 
//if R.d.., .., a/. a(4) 

-rz . 
9 -JUSTIFICAR EM CASO DE NECESSIDADE DE ENCAMINHAMENTO URGENTE 

MI 14 C9  44 

10 - JUSTIFICAR EM CASO DE NECESSIDADE DE ACOMPANHANTE 

MOVVA iQ /1  Oak  . 

11 - TRANSPORTE RECOMENDÁVEL 

, i / 

efie (9 co-  4,11 

7 2i9 21 41 oLl 
-T-0,,, 

LOCAL/D 
. 

A "kr 7 MEDICO ASSISTENTE/ RIMBO 

AUTORIZAÇÃO DO TFD  

_.....---"I  APRON/AÇÁO DO SETOR LOCAL (SUS ou Registro de Saúde) 
. . 

ENCAMINHAMENTO 

LOCAUDATA ASSINATURA/CARIMBO 

PARECER DA NS ( ) AUTORIZADO . ( ) NA() AUTORIZADO 

AGENDAMENTO PARA ( DATA, HORA, LOCAL, ENDEREÇO) 

RETORNE AO ÓRGÃO SOLICITANTE: • 

LOCAL ASSINATURAICARIMBO DO RESPONSÁVEL 

NECESSIDADE DE RETORNO ( ) SIM ( )NÃO 

DATA PROVÁVEL DO RETORNO 
. - 
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0800 51 00 116 st  COPEL 

Copal  Distribuição S.A.  
Jose todoro Brazen°. 158 bi.0 - Mossungue Curitiba PR - CEP 81200-240 
CNPJ: 04.368.89E1,0001-06- IF 90 733.073-99 104 473 997 4 

Unidade Consumidora Mês de referência 

Vencimento VALOR A PAGAR 

FAT-01-20211740030710-95  
Responsabilidade da Manutenção de  !lumina  Pública: Municipio 4632428600 

N* Medidor: MD 0371771946- MONOFASICO RURAL 
Informações Técnicas 

Prevista Médio Diário 
29 dias 

1992 kWh 

15/06/2021 

28110 1.992 kWh 13/08/2021  

14/07/2021 
29532 68,68 kWh 15107/2021  

Histórico de Consumo e Pa.amento Valores Faturados 
PA6s 

06/2021 

05/2021 

04/2021 

03/2021 

02/2021 

01/2021 

12/2020 

11/2020 

10/2020 

09/2020 

08f2020 

07/2020 

kWh Cit.Pgto. Valor 

2293 05/07/2021 944,18 

2376 04/06/2021 921,79 

1762 05/05/2021 654,89 

2078 05/04/2021 792,78 

2147 04/03/2021 1.023,86 

2791 08/02/2021 1.131,04 

1361 04/01/2021 544,43 

1496 07/12/2020 556,12 

1318 05/11/2020 4.85,27 

1426 05/10/2020 528,91 

1180 08/09/2020 524,69 

1189 06/08/2020 437,16  

Produto 
Descrição 

Valor Valor Base Aliq. 
Un. Consumo Unitário Total Cite. ICMS 

0,491750 
0,196700 

ENERGIA ELET CONSUMO 
CONSUMO RESERVADO 

Valor ICMS 
0.00 

Base de CatirAilo do ICMS 
0.00 

Valor Total da Nota Fiscal 
449,73 

Autenticação Medinica 
Mês 

88447170 0712021 

Vencimento Valor a Pagar 
05/08/2021 949,73 

vi  llll 
COPEL Mill U !NI 

DENUNCIE FURTO DE FIOS! LIGUE 181. 

Informa  ões Su •lementares  

Tarifa* 

NOTA FISCAUCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA N.' 203.747.685 - SERIES 
Emitida em 15/07/2021 

ENERGIA ELETRICA CONSUMO kWh 1.422 0,490731 697.82 0,00 0.00% 
ENERGIA ELET CONSUMO PER RES kWh 570 
SUBSIDIO TARIFARIO 
ENERGIA  CONS.  B.VERMELliA P2 kWh 

COFINS SUBVENCAO DECRETO 7891 
SUBSIDIO TARIFARIO LIQUIDO 

0,196263 111,87 0,00 0.00% 
109,41 0,00 0,00% 
133.97 0,00 0.00% 

1,91 
-105,25 

FATURAMENTO REALIZADO COM A LEITURA FORNECIDA PELO CLIENTE 
UC  corn  desconto tarifário aplicado sobre o consumo noturno. Valor RS 188.19 
Desconto Rural RS 105,25 
Leitura Per. Reserv. atual 11949(14)07/2021), anterior 10979(15/06)2021) 
INCLUSO NA FATURA PIS R87,17 E COFINS RS32.86 CONFORME RES. ANEEL 130/2005. 
A qualquer tempo pode ser solicitado o cancelamento de valores não relacionados 

prestação do serviço de energia elétrica, como convénios e doações. 
Awa é possIvel recorrer á Ouvidoria da Copel peio  Site  ou Mobile. 
REAJUSTE TARIFARIO: EFEITO MEDIO 9.89% A PARTIR DE 24/06 RESANEEL 2886/2021 
DENUNCIE 0 FURTO DE FIOS! LIGUE 181. 
Atraso superior a 45dias sujeita inclusão no cadastro de inadimpientes CADIN/PR 
Periodos Band.Tarif.: Vermeha P216/06-14/07 

83690000009 9 49/301 1000 1 001010202 1 5 140030710959 

Rural/Trn-Cultivo de Milho 

Leitura Anterior Leitura Atual Medici*  Constante de 
Multiplicação 

Consumo Data de Emissão Proxima  Leitura Total Faturado 

TensãoConsterlict27/254 vats 
Unite AdequedoTensecr 117  si  133r234 267 rolb 

Reaviso de Vencimento 

ERICA MANE SFREDO 

UN  VITORIA  - 88076 01680 810700 

CHOPINZINHO - CHOPINZINHO - PR - CEP: 85560-000 

88076 01 680 810700 

CPF 019.098.339-67  

Julho/2021 

05/08/2021  

88447170 

R$ 949,73 

Reservado ao Rue 

0792.94A8.A4EB.3154.696F.CEF2.D280.80613 
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VAUDA ENI TODD 0 =-••• • •  NACIONAL  

REGCS1RO  GRAL: 14.838.448-7 DATA DE EXPEDICA0-.28169/2016 

F406&.: GUSTAVO DAVI SFREDO TURELLA 

Fuar,Act DELAR TURELLA  

ERICA DIANE  SFREDO 

HATURAUDADE PATE/ BRANCOIPR • DATA DE NASCSIENTO-.28.04/2014 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 -  e-mail:  prefeitura@choPinzinho.prgov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel. 3811 

(S5.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

REQUERENTE: GUSTAVO DAVI SFREDO TURELLA 

REFERENTE: SOLICITAÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 

ENDEREÇO: LINHA VITÓRIA, INTERIOR, CHOPINZINHOIPR. 

PARECER SOCIAL 

0 presente documento fora elaborado mediante procedimento técnico de 

entrevista com escuta qualificada a requerente Sra.  ERICA DIANE  SFREDO, mãe 

do paciente GUSTAVO DAVI SFREDO TURELLA, a qual solicita do Sistema Único 

de Saúde a concessão de passagens aéreas para  Brasilia,  afim de dar continuidade 

ao tratamento desenvolvido no hospital  SARAH.  

Este estudo tem a finalidade de coletar dados acerca da composição familiar, 

social e econômica do requerente. 

Gustavo Davi, 7 anos, estudante, reside com os pais  Erica Diane  Sfredo, 43 

anos, servidora pública, Delair Turella, 43 anos, agricultor e o irmão  Erik  Sfredo 

Turella, 17 anos, estudante. A família reside em casa própria, em alvenaria com 07 

cômodos, sendo 03 quartos, sala, cozinha, 02 banheiros e área em boas condições 

de habitação. Conforme relato da mãe a família vive com dois salários minimos 

mensais oriundos do trabalho do casal, não sendo suficiente para custear tais 

despesas. 

Considerando o agendamento do tratamento do requerente Gustavo Davi, 

com  CID  G80.8, solicito a concessão das passagens aéreas para dar continuidade 

ao tratamento já iniciado em  Brasilia  e para a acompanhante, que neste caso é a 

sua mãe a senhora  Erica.  Outra situação que foi apresentada pela família é a 

necessidade de estar com um dia de antecedência no local já citado, devido aos 

horários das consultas. 

PARECER TÉCNICO: 

Em investigação e diagnóstico social desta profissional, estando este paciente 

em acompanhamento por esta unidade de saúde e por estar em acompanhamento 



JULIMARA ME ES ZANOTTO  

30  

pela Rede  SARAH,  constatou-se que o beneficio solicitado faz-se necessário e 

constitui-se de direito, visto a situação de vulnerabilidade em virtude da deficiência 

física e o comprometimento da saúde em que encontra-se o paciente Gustavo, 

tendo como base legal: 

0 Estatuto da Pessoa com Deficiência que tem buscado respaldar o acesso a 

direitos, onde diz;  

Art.  10  A Política Nacional para a integração da pessoa com Deficiência 

compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno 

exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiência. 

A LOAS 8742/93 que determina:  

Art.  2°. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção A família, A maternidade, A infância, A adolescência e A velhice. 

Sem mais para o momento coloco-me à disposição para maiores 

esclarecimentos. 

Chopinzinho, 28 de julho de 2021. 

Atenciosamente, 

Assistente Socia — CRESS/PR — N° 9824 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 

73  REGIONAL DE SAÚDE/SCRACA 
PATO BRANCO — PR. 

31 

Oficio n° 073/2021 Pato Branco, 03 de agosto de 2021 

 

Em resposta ao Oficio n° 086/2021 informamos: 

• Referente ao usuário Gustavo Davi Sfredo Turella, a Rede  Sarah  de 
Hospitais s6 é referência para o Estado do Paraná apenas para Lesões 
Raquimedulares traumáticas externa, conforme anexo. 

Atenciosamente 

q 

6/.. Lucene F---4 - h-- Cristiané mi  Roc   
LiW) 

nski AndersOn C rrlo Nesello 
(SC_JACA. DVAGS - Diretor da 7a RS. 

lima Sra. 
Franceli Davi  Del  Gasperin 
Secretaria Municipal de Saúde Chopinzinho 

Seção de Regulação. Controle Avaliação e Auditoria SCRCA. 
r REGIONAL DE SAÚDE 

Rua Tapajós. 470 Pato Branco - Paraná CEP 85501 030 
Fone / Fax (46) 3309-2420 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procôpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO N° 403/2019 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA ZENILDA FATIMA MENEZES FOLLMANN. 

CONTRATANTE: MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.41410001-60, estabelecida na Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho - PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

01110 CONTRATADA: ZENILDA FATIMA MENEZES FOLLMANN, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Rua Avenida Brasil, n° 607, Sala 02, Centro, na cidade de São Lourenço do Oeste - 
SC, CEP: 87.990-000, inscrita no CNPJ: 27.078.267/0001-58, telefone (49) 3344-3975.  e-mail:  
operacionalezturismo.cu neste ato representada pela Senhora Zenilda Fatima Menezes 
Follmann portadora do CPF n° 048_419.699-50 e do RG n° 4.132.234 SESP/SC, ora denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 46/2019, Processo 
Licitat6rio n° 230/2019, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada em fornecimento de passagens aéreas. 

ITEM QUANT UNO. DESCRIÇÃO 

01 01 Unid. 

Fornecimento de uma passa-
gem aérea adulto e uma passa-
gem aérea para criança de 05 
(cinco) anos. 
Ida de Curitiba (CWB) com des-
tino a  Brasilia  (BSB), saída dia 
28/10/2019, horário entre 
9h30min e 10h40min, e chega-
da entre 18h25min e 19h00m1n. 

Retorno de  Brasilia  (BSB) com 
destino a Curitiba (CWB), saida 
dia 31/10/2019 As 9h50min e 
chegada As 11h45min. 

Inclui bagagem despachada. 

Passageiros:  
Erica Diane Sfredo, RG 
7.134.855-5, CPF 019.098.339- 

3.805.52 

VALOR 
TOTAL in 

3.805,52 

• 

1 

41/ 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

87. 
Gustavo Davi Sfredo Turela, RG 
14.838.448-7, CPF 
123.747.709-83.  
VALOR TOTAL R$ 3.805,52  

O. 
CLAUSULA SEGUNDA — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Fica estipulado o valor de R$ 3.805,52 (três mil, oitocentos e cinco reais e cinquenta e dois centa-
vos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

O pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal. bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 

O MUNICiP10 não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  

A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Lidiane Fortes. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO  

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
dotação orçamentária: SECRETARIA DE SAUDE: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.33 (1227) FON-
TE_ 303. 

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do obje-
to, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, com for-
necimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou bilhete 
eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde; 

Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a Contra-
tada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor prego dentre os oferecidos, in-
clusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a 
programação da viagern, , 

/,/ 
2 



O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante ás cominações legais; 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

.••• 

Atender a Secretaria de Saúde com máxima presteza, em caráter obrigatório e imediato, por qual-
quer meio de comunicação. 

Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a reserva das passagens, tarifas 
de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aeroportos. 

Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante; 

Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão do bilhe-
te, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil-DAC e 
pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 

Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da emissão, 
data da viagem, companhia aérea e trecho), Nome do passageiro, Valor da tarifa, Valor da taxa de 
embarque. Valor do serviço de agenciamento: e Valor da fatura: 

Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde: 

A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos 
serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem co-
mo os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por 
conta da empresa contratada. 

O MUNICÍPIO registrará em relatõrio as deficiências verificadas na execução dos serviços, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem  pre-
juizo da aplicação das penalidades previstas neste Edital: 

A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato; 

Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao trata-
mento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo Contrato, 
bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de Chopinzi-
nho/PR. E expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, por parte do 
prestador dos serviços, em relação aos usuários; 

Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o Or-
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades: 
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É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DA QUALIDADE  

A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com pro- 
posta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este 
deverá ser entregue com qualidade. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do contrato. 

CLAUSULA SÊTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

7.1 - Obrigações da Contratante: 

Compete à Contratante: 

Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição; 

Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na prestação; 

Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela Contrata- 
da e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

Com relação à utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento de tarifas, 
referentes remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheia' ação do CON- 
TRATADO (A). 

7.2 - Obrigações da Contratada: 

Compete à Contratada: 

Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi- 
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, ain- 
da: 

Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste rmo de Referência, 

?.1. 

 
objeto com avarias ou defeitos; 
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Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que  he  sejam particularmente pres-
tados, tais como pessoal. recepção, limpeza, entre outros; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorren-
tes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado: 

A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e regularidade 
perante seus ôrgaos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do serviço; 

A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam compro-
meter a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais será suportada, exclusivamente, 
pelo prestador do serviço: 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que a 
prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordi-
nação direta; 

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal. relacionados a pres-
tação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
objeto deste Termo; 

0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-
pressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que não 
estejam sendo executados com excelência. 
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A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras Suelen Cristina Cardoso (titular) e Juciele 
Cristina de Quadros (substituto). 

CLAUSULA NONA — DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquida-
do, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, po-
dendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por canto), calculada sobre Ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando veri-
ficada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquida-
do, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do con-
trato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por canto), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por canto) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V - rescisão do contrato -  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 

(Q/ 6 
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VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à resci-
são, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO  

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis da data do recebimento a inserção 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

0 Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no  art.  78 
e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de resci-
são administrativa prevista no  art.  77, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se re-
putará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá pas-
sando a dele fazer parte. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93. recorrendo-se á analogia, aos costu-
mes e aos principios gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chpirziiho - PR, 25 de outubro de 2019. 
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CONTRATO N° 16/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA CASATUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CASATUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Tapajós, n° 435, Sala 01, na cidade de Pato Branco — PR, CEP: 
85.5014-043, inscrita no CNPJ: 09.098.191/0001-40, telefone (46) 3225-2162,  e-mail:  casa-
turcasaturturismo.com.br, neste ato representada pela Senhora Neides Portela Catani portado-
ra do CPF n°859.084.019-00 e do RG n° 3.750.841-1 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 05/2021, Processo 
Licitatório n° 40/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada em fornecimento de passagens aéreas. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

01 01 UND 

Fornecimento de uma passagem aérea 
adulto e uma passagem aérea para criança 
de 06 (seis) anos. 

Ida de Chapec6 (XAP) com destino a  Brasi- 

3.038,73 3.038,73 

lia  (BSB) 
-  Saida  dia 01/03/2021 de Chapec6 - Cha- 
pec6 aprox. As 15h35min e chegada A 
Campinas — Viracopos aprox. As 17h00min. 
- E saída de Campinas — Viracopos aprox. 
As 18h10min e chegada A  Brasilia  - Jusceli-
no Kubitschekaprox. às 19h50min. 

- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a 
Chapec6 (XAP) 
-  Saida  dia 06/03/2021 de  Brasilia  - Jusceli-
no Kubitschek aprox. As 05h25min e chega- 
da A Campinas — Viracopos aprox. As 
07h05min. 
- E saída de Campinas — Viracopos aprox. 
às 08h00min e chegada A Chapec6 - Cha-
pec6 aprox. As 09h30. 

1 
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Inclui bagagem despachada. 

Passageiros:  
Erica Diane  Sfredo - RG 7.134.855-5, CPF 
019.098.339-87. 
Gustavo Davi Sfredo Turella - RG 
14.838.448-7, CPF 123.747.709-83. 

VALOR TOTAL (R$) 3.038,73 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR, FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
1110 ORÇAMENTARIA 

2.1 - Fica estipulado o valor de R$ 3.038,73 (três mil, trinta e oito reais e setenta e três centavos) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
2.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 02.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) f: 303. 
2.3 - 0 pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias após a emissão das passagens aéreas, 
que atestada pela Secretaria de Saúde, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PRE-
FEITURA para pagamento. 
2.3.1 — É exceção o prazo para pagamento desta solicitação, tendo em vista que a após a pesqui-
sa de preço de mercado, a empresa que apresentou o menor preço global informou que este pra-
zo é concedido pelas empresas aéreas, este após a emissão do bilhete. 
2.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
2.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
2.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
2.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
2.7 - 0 pagamento efetuado â adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA TERCEIRA — EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA VIGÈNCIA DO 
CONTRATO  

3.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados no dia 01/03/2021 de Chapecó - 
Chapecó aprox. às 15h35min e chegada à Campinas — Viracopos aprox. às 17h00m1n. E saída de 
Campinas — Viracopos aprox. às 18h10min e chegada à  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. às 
19h50min. E no dia 06/03/2021 de  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. às 05h25min e chegada 
à Campinas — Viracopos aprox. às 07h05m1n. E saída de Campinas — Viracopos aprox. às 
08h00min e chegada à Chapecó - Chapecó aprox. às 09h30. 
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3.2 - Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, com 
fornecimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou bilhete 
eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 
3.3 - Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
Contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre os 
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 
compatíveis com a programação da viagem. 
3.4 - Atender a Secretaria de Saúde com máxima presteza, em caráter obrigatório e imediato, por 
qualquer meio de comunicação. 
3.5 - Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a reserva das passagens, 
tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aeroportos. 
3.6 - Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante. 
3.7 - Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão do 
bilhete, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil-
DAC e pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 
3.8 - Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da 
emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho), Nome do passageiro, Valor da tarifa, Valor 
da taxa de embarque, Valor do serviço de agenciamento; e Valor da fatura. 
3.9 - Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
3.10 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
3.11 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
3.12 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
3.13 - Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao 
tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo 
Contrato, bem corno orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de 
Chopinzinho/PR. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, por 
parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários. 
3.14 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
3.15 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.16 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
3.17 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 
3.18 - A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do contrato. 
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CLAUSULA QUARTA — DA QUALIDADE 

4.1 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

CLAUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1 — Compete á Contratante: 

5.1.1 - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

5.1.2 - Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atri-
buição; 

5.1.3 - Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas 
com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação; 

5.1.4 - Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 
Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento; 

5.1.5 - Com relação á utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento de 
tarifas, referentes á remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheia à ação do 
CONTRATADO (A). 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 — Compete à Contratada: 

6.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço 
e, ainda: 

6.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.1.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.1.4 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-
visto, com a devida comprovação; 

6.1.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6.1.1.7 - Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam particular-
mente prestados, tais como pessoal, recepção, limpeza, entre outros; 
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6.1.1.8 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 

6.1.1.9 - A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e regu-
laridade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do servi-
ço; 

6.1.1.10 - A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam 
comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais será suportada, exclusiva-
mente, pelo prestador do serviço; 

6.1.1.11 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que a prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais da Contra-
tada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta; 

6.1.1.12 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vitimas 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

6.1.1.13 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relaciona-
dos á prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continên-
cia; 

6.1.1.14 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudi-
cação do objeto deste Termo; 

6.2 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
7.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gaspe-
rin - CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Joelma 
Filimberti - CPF 020.296.819-70 e como substituto da fiscal a Senhora Tatieli Barboza do Prado - 
CPF 037.332.879-67, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor-
midade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
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7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA — DA TRANSFERENCIA 

8.1 - Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA NONA — DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES 

10.1 - 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 

11.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades:  

Lit I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

frO 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
11.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste ter-
mo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1 - 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

13.2 - 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

13.3 - Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comu-
nicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

13.4 - As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

13.5 - Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO  

14.1 - A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 

9 



so  
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

15.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 01 de março de 2021. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Casatur Agência de Viagens e Turismo Ltda 
Neides Portela Catani — Representante Legal 

Contratada 

Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

Joelma Filimberti 
Fiscal do Contrato 

Tatieli Barboza do Prado 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

10 
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II Gmail orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

   

Solicitação de passagens para Município de Chopinzinho 

   

      

EZ Turismo - Zenilda <zenilda@ezturismo.com.br> 6 de agosto de 2021 15:49 
Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

Segue dados e a reserva em anexo 

Zenilda Menezes  Consultora de Viagens. EZ Turismo  
Tel:  49-3344-3975 I Celular: (49) 99924-8977 I  TIM  
Avenida Brasil. 613 - Centro São Lourenço do Oeste - SC 

zenilda@ezturismo.com.br  www.ezturismo.com.br   

Em 06/08/2021 10:31, orcamento saude escrewu: 
[Texto das mensagens antenores oculto] 

1110 4 anexos 

Declaração.pdf 
125K  

fl  Reserva Aérea EWRHHQ.pdf 
64K 

t3 Ultima Alteração Contratual (1).pdf 
353K 

tl CND Municipal EZTUR.pdf 
7K 

https://mail.g  ocgle.corntmail/u/0?ik=a4ec6e66a580.i pt&searchF all&per rnrnsg id= rnsg -r/o3A170737090520713727&si mpl = msg-f%3A170737090520753... 1/1 
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Notas Importantes 

.11:611,11:1°76.  
'.%3Afr 

rrreserva fácil 

Informações Gerais 

1.13C Prazo Fiat Agência Grupo Usuario Nome Criação 

MN9V3G 10/08/2021 - 10:08 FLN EZ TURISMO Sc Agência ZENILDAEZ ZENILDA MENEZES 09/08/2021 

Segmentos 

Cia Voo Saida Chegada  Status  Classe Origein Desteio(s) Equip.  Duração Base Bagagem Esc. 

GRU-São 02/09/2021 02/09/2021 )CAP  -  Owed) Com 1299 141< U 
Chapecó Paulo 01:30 U0OVDSY 0 06:20 07:50 bagagem Guaruhos 

1580 02/09/2021 02/09/2021 
08:25 10:15 

fib 
cot. 1475  04/09/2021 04/09/2021 

06:00 07:45 

98 04/09/2021 04/09/2021 12 08:40 10:20  

GRU -  São  
HK U Paulo 

Guarulhos 

BSB - Brasilia  
Presidente  HK luscelho 
Kubitschek 

GRU  - São  
HK W Paulo 

Guarulhos 

BSB - Brasta 
Presidente 
Juscelino 

Kubtschek 

GRU - São 
Paulo 

Guaruhos 

XAP - ChapecO 
Chapecifi 

Com 01:50 U0OVDSY 
bagagem 

Com 01:45 WPOSDSY bagagem 

Com 01:40 WPOSDSY o bagagem 

Passageiros 

Faixa Etária Sobrenome Nome Gênero Status  Reserva 

ADT SFREDO ERICA DIANE Feminino Reservada 

CHD SFREDO TURELLA GUSTAVO DAVI Mascuo Reservada 

Tarifas 

Sobrenome/Nome Total 

SFREDO/ERJEA DIANE R$ 1.745,77 

SFFUEDO TUREL1A/GUSTAVO  DAVI R$ 1.577,94 

R$ 3.323,71 

* Sossente a  emissão garante  aturf's. Ultras  sujeitas  a miss pried() * 
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Gmail 

  

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

 

Cotação de Passagens Aéreas - 2 passageiros 
1 mensagem 

   

   

IVT -  !rat'  Viagens e Tu  dun°  <Nt@irati.tur. br> 
Para: orcamentosaudechz@gmail.com  

Boa tarde  Larissa!  

Tudo bem e você? 

6 de agosto de 2021 17:49 

Segue abaixo cotação atualizada. 

Com relação ao pagamento devera ser realizado no  momenta  da emissão das passagens. 

cia 

• 
COL 

voc. Creç.-- cavern Dest.:1-K; 

1299 02 Set 06 20h 02 Set 07:50h LAP - CHAPECO  CRU  - SAO PAULO 
1580 02 Set 08 25h 02 Set 10z19, CRU  - SAO PAULO  8S13 - BRASILIA 

1475 04 Set 06 00h 04 Set 07:49 8S8 - BRASILIA  GRU - SAO PAULO 
L9,3 04 04 Set 1020h CRU-  SAO PAULO LAP - CHAPECO  

e 

Valor total para 02 pessoas adultas: R$ 3.709,80 

1295  02 Set 11.00h 02 Set 12.10h LAP - CHARM) CRU-  SAO PAULO 
1414 02 Set 13:49i 02 Set 153511  GRU - SAO PAULO BS8 - BRASILIA  

1475 • 04 Set 06:00h j 04 Set 07:45h 050- IIRASIUA CRU  - SAO PAULO 
1298 04 Set 08:40h ' 04 Set 1020h • GRU - SAO PAULO LAP - CHAPECO 

Valor total para 02 pessoas adultas: R$ 3.794,35  

:^egece t...‘-stne 

GOL 

GOL 

And 1P 4498 , 02 Set 05:39, 02 Set 0730h LAP - CHAP= VCP - CAMPINAS,SPAR 

Awl 1P 5007 02Set 11:15h 02 Set 12:59, VCP - CAAWRIAS.SPAR 8S8 - BRASILIA 

ATM 41 ; 5046 04 Set 05c45h 04 Set 07:251i SSG - BRASIUA VCP - CAPAPINAS,SP,BR 
Anil 11 4171 04 Set 08:00h Oa Set 09:30h VCP - CALIPINAS,SPAR XAP - CHAPEC 0  

Valor total para 02 pessoas adultas: R$5.972,10  

Quaisquer dúvidas nos colocamos a disposição para esclarecê-las! 

Att  

gall=  

ta  1.41Nai 

111‘40"111— 
W% c TY•1011A.N3 

•P1111111111111 

Marize Guimarães 
marizetDirati.tur.br  

(42) 3422-2458 
(42) 99106-6589 
Rua 19 de Dezembro. 280 - Sala OS • kat, PR 
veeree.tralt.tur br 

https://mail.g  oog le.comtmail/u/0?i k=a4ec6e66a5&.4 e+o, pt&search= all &per mthi&thread-r/o3A17073784740897018498simpl= rnsg -14%.3A170737£3474089701... 1/4 



06/0812021 Gmail - Cotação de Passagens Aereas -2 passageiros 

fri Gmail 

  

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

      

Cotação de Passagens Aéreas -2 passageiros 
3 mensagens 

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 4 de agosto de 2021 14:20 
Para: Eliana -  Berg  Viagens <eliana@berg\diagens.com.br>, João Leonardo -  Berg  Viagens <adm@bergviagens.com.br> 

Boa tarde, 
Por gentileza precisamos da cotação de 02 passagens aéreas com bagagem com saída dia 02/09/2021 de Chapecó a  
Brasilia  e retomo dia 04/09/2021. 

Atenciosamente,  

Lidiane Fortes 

Larissa BiaNda Tavares  

Secretaria Municipal de Saúde • Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 Centro 
Chopinzinho - Pr 
CEP: 85560-000 
Fone: (46) 3242-1602 
CNPJ: 76. 995. 414/0001-60 

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 6 de agosto de 2021 08:06 
Para: Eliana -  Berg  Viagens <eliana@bergviagens.com.br>, João Leonardo -  Berg  Viagens <adm@berg\Aagens.com.br> 

Bom dia Eliana, tudo bem? 
Tem algum posicionamento sobre a cotação solicitada? 

Atenciosamente, 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

[Texto das mensagens antenores oculto) 

Fone: (46) 3242-1511 
CIVPJ: 76.995.414/0001-60 

/
iana -  Berg  Viagens <eliana@berOagens.com.br> 6 de agosto de 2021 09:37  

Kra:  orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>, João Leonardo -  Berg  Viagens <adm@berg\Aagens.com.br> 

Bom dia! 

lers 

Veja abaixo as cotações solicitadas. Esta informação é dinâmica e pode mudar a qualquer momento, a única 
garantia de sua tarifa é a emissão. 

IDA: 

 

prjgern Destino(s •Esc. .8tagagem APT _Totals 

 

https://rnail.google.comimail/u/Cr?ik=a4ec6e66a58,4ew=pt&search-=all&perrolticthread-a%3Ar-7665517222T773C63638,simpi=msg-e/03Ar-412259164713... 113 



Voo  Saida  Chegada Origem Destino(s) 

BSB -  Brasilia  

aN. 1475 
04/09/2021 

06:00 
04/09/2021 

07:45 
Presidente  
Juscelino 

SAO  - São Paulo 
Guarulhos 

Kubitschek 

1298 
04/09/2021 

08:40 
04/09/2021 

10:20 
SAO -  São  Paulo 

Guarulhos 
XAP - Chapecó 

Chapecó 

BSB -  Brasilia  

Azul: 5046 
04/09/2021 

05:45 
04/09/2021 

07:25 
Presidente 
Juscelino 

CPQ - Campinas 
Viracopos 

Kubitschek 

Azul ; 4171 
04/09/2021 

08:00 
04/09/2021 

09:30 
CPQ - Campinas 

Viracopos 
XAP-Chapecó 

Chapecó 

0 1 pega 2 

0 1 pega 2 R$ 2324,32 

0 1 pega 2 

0 1 peça 2 R$ 2787,64 

06108/2021 Gmail - Cotagâc' de Passag  ens  Aéreas -2 passageiros 

1299 02/09/2021 02/09/2021 XAP - Chapecó  SAO  - São 0 1 peca 2 

06:20 07:50 Chapecó Paulo 
Guarulhos 

1580 
02/09/2021 

08:25 
02/09/2021 

10:15 

SAO -  São  
Paulo 

Guarulhos 

BSB -  Brasilia  
Presidente 
Juscelino 

Kubitschek 

O 1 pega  2 R$ 1167,22 

55 

1295 
02/09/2021 

11:00 
02/09/2021 XAP - Chapecó 

12:30 Chapecó 

SAO -  São  
Paulo 

Guarulhos 
o 1 peca 2 

02/09/2021 
13:45 

02/09/2021 
20:00 

02/09/2021 
22:10  

02/09/2021 
15:35 

02/09/2021 
21:30 

02/09/2021 
23:55 

SAO -  São  
Paulo 

Guarulhos 

)(AP - Chapecó 
Chapecó 

SAO -  São  
Paulo 

Guarulhos 

BSB -  Brasilia  
Presidente 
Juscelino 

Kubitschek  

SAO -  São  
Paulo 

Guarulhos 

BSB -  Brasilia  
Presidente 
Juscelino 

Kubitschek 

O 1 pega 

O 1 pega 

O 1 pega  

2 R$ 1248,58 

2 

2 R$ 1248,58  

1414 

1297 

1406 

VOLTA: 

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=atlec6e66aMoiesApt&search=a118perrrthid=thread-a%3Ar-76655172227773083638sirnpl=msg-a%3Ar-412259164713... 2/3 
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Gmail - Cotação de Passagens Aéreas -2 passageiros O6/O&2021 

0 mundo é seu, explore.  

PASSAGENS • PACOTES TURISTICOS • CRUZEIROS - PASSAPORTES z>  

Eliana Bamberg 
46 2604-0560 99107-1476 

Rua Parana, 605  Esquina com  Rua Itacoiorni 
Centro 85.501-074  Pato  Branco  '  Parana  I  Brasil 

VIAGENS 
Berg  Viagens  

effanaqbergviagens.corn.br  

(Texto das mensagens anteriores ocultol 

httpsiírnail.gcogle.corn/rilail/u/0?ik=a4ec6e66a58NieviFpt&search=all&permlii&thread-e/o3Ar-766551 )77710M638 i rnpi= rresg -a%3Ar-412259164713... 3/3 



CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 

EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 

ZENILDA FÁTIMA MENEZES, brasileira, divorciada, nascida em 16/10/1983, empresária, 

identidade n° 4.132.234 expedida por SESP/SC, CPF n.° 048.419.699-50, residente e 

domiciliado na Avenida Brasil, n° 677, Apto 102, Centro, na cidade de São Lourenço do 

Oeste — SC, CEP 89990-000, empresária, com sede na Avenida Brasil, n° 607 sala 02, 

Centro, CEP: 89990-000, na cidade de São Lourenço do Oeste, estado de Santa Catarina, 

inscrito na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina NIRE 42104730590 e no CNPJ 

n.° 27.078.267/0001-58, sob nome empresarial ZENILDA FATIMA MENEZES FOLLMANN, 

fazendo uso do que permite o §3° do  art  968 da Lei 10.406/2002, com redação alterada 

pelo  art.  10 da Lei Complementar 128/2008, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO 

em SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, passando a constituir o tipo jurídico 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA UNIPESSOAL, nos termos da legislação aplicável, 

que regerá pelas cláusulas e condições a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome empresarial EZTUR AGENCIA 

DE VIAGENS E TURISMO LTDA, que será regido por este instrumento e considerando a 

disposição constante do parágrafo único do  art.  1.052 do Código Civil e em obediência ao 

contigo na IN DREI N° 63. 

CLAUSULA SEGUNDA — A sociedade terá sua sede social localizada na Avenida Brasil, 

n° 607, sala 02, centro, CEP: 89990-000, cidade São Lourenço do Oeste — SC 

CLAUSULA TERCEIRA — A sociedade unipessoal terá como objeto social AGENCIA DE 

VIAGENS; ORGANIZADORA DE VIAGENS DE TURISMO E OPERADORES 

TURISTICOS. 

CLAUSULA QUARTA - O capital social é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 

20.000 (vinte mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo totalmente subscrito e 

integral izado pelo único sócio, em moeda corrente do pais da seguinte forma:  

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 26/02/2020 
Certifico o Registro em 26/02/2020 
Arquivamento 42206106518 Protocolo 204683025 de 18/02/2020 NIRE 42206106518 
Nome da empresa EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
Este documento pode ser verificado cm http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancela 418676549594947 
Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/02/2020 por  Blasco  Borges Barcellos - Secretario-geral 111111111111  
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o 

ZENILDA FATIMA MENEZES integraliza neste ato em moeda corrente nacional 20.000 

vinte mil) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada, totalizando R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

oriundo da transformação da firma empresária ZENILDA FATIMA MENEZES FOLLMANN, 

a qual ora se transforma em sociedade empresária unipessoal; 

Sócio Único  Pe  rc Vo Quotas Total R$ 
ZENILDA FATIMA MENEZES 100 20.000 20.000,00 
TOTAIS 100,00 20.000 20.000,00 

CLAUSULA QUINTA - A sociedade continuará as atividades do empresário iniciadas em 
20 de fevereiro de 2017 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA SEXTA - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, não 
havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo no entanto, 
pela integralização do capital social. 

PARAGRAFO UNICO - Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de 
incomunicabilidade e impenhorabilidade. 

CLAUSULA SETIMA - A administração da sociedade limitada unipessoal caberá ao sócio 
único ZENILDA FATIMA MENEZES, qualificado no preambulo deste instrumento, para o 
que está dispensado da prestação de caução. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Ao administrador da sociedade limitada unipessoal compete o 
uso da firma e a representação da sociedade, podendo para tanto realizar individualmente 
todos os atos necessários ou convenientes para gerenciar, dirigir e orientar os negócios da 
sociedade e os assuntos relacionados à mesma, podendo abrir, encerrar e movimentar 
contas bancarias, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos, firmar compromissos 
profissionais de âmbito nacional ou internacional, confessar dividas, fazer acordos, 
transigir, renunciar, desistir, adquirir e onerar bens imóveis, representar a sociedade 
perante terceiros, no Brasil ou no exterior e perante repartições públicos federais, 
estaduais e municipais, autarquias, sociedades de economia mista, estabelecimentos 
bancários, instituições financeiras, caixas econômicas, e respectivas agencias, filiais, 
sucursais ou correspondentes, bem como para representar a sociedade ativa e 
passivamente, em juizo e fora dele, bem como para representar a sociedade ativa e 
passivamente, em juizo e fora dele, podendo ainda, constituir mandatários e outorgar 
procurações com poderes específicos. 

PARAGRAFO SEGUNDO — Faculta-se sócio único administrador, nos limites de seus 
poderes, constituir procurações e nome da sociedade, devendo ser especificados no 
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do 
mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

CLAUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será 
procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial, cabendo ao sócio único, os 
lucros ou perdas apurados. 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 26/02/2020 
Certifico o Registro cm 26/02/2020 
Arquivamento 42206106518 Protocolo 204683025 de 18/02/2020 NIRE 42206106518 
Nome da empresa EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancela 418676549594947 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/02/2020 por  Blasco  Borges Barcellos - Secretario-geral 
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o  

CLAUSULA NONA- Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o sócio 
deliberará sobre as contas. 

CLAUSULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O sócio único administrador, fixará uma retirada 
mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 
sendo possível ou inexistindo interesse destes o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 0 Administrador declara, sob as penas da lei, de que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o foro de São Lourenço do Oeste — SC, para 
o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de conformidade com 
a intenção do sócio único ora presente e que o mesmo assina o presente instrumento de 
constituição de Sociedade Limitada Unipessoal, obrigando-se fielmente por si, seus 
herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

São Lourenço do Oeste - Sc, 14 de fevereiro de 2020 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 26/02/2020 
Certifico o Registro em 26/02/2020 
Arquivamento 42206106518 Protocolo 204683025  dc  18/02/2020 N I RE 42206106518 
Nome da empresa EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA 
Este documento pode ser verificado em http://reginjur,sr.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx  
Chancela 418676549594947 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/02/2020 por  Blasco  Borges Barrellos - Secretario-geral 
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UI 111 III JUCESC 
Janis C.q...ct. 4. Leiria> de 
SANTA  CATARINA 204683025  

TERMO DE AUTENTICACAO  

NOME DA EMPRESA EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
PROTOCOLO 204683025 - 18/02/2020 
ATO 090 - CONTRATO 
EVENTO 046 - TRANSFORMACAO 

MATRIZ 

NIRE 42206106518 
CNPJ 27.078.267/0001-58 
CERTIFICO O REGISTRO EM 26/02/2020 
SOB N: 42206106518 

• 
REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 04841969950- ZENILDA FATIMA MENEZES 

e 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 26/02/2020 

Certifico o Registro em 26/02/2020 

Arquivamento 42206106518 Protocolo 204683025 de 18/02/2020 NIRE 42206106518 

Nome da empresa EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA 

Este documento pode ser verificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/auteriticacaoDocumentosJautenticacao.aspx  

Chancela 418676549594947 

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/02/2020 por  Blasco  Borges Barcellos - Secretario-geral 



O08/2O21 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

27.078.267/0001-58 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/02/2017 

NOME EMPRESARIAL 

12TUR AGENCIA DE VIAGB4S E TURISM 0 LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

la  TURISM 0 
PORTE  

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIML 

79.11-2-00 - Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS  SEC UN  DARIAS 

79.12-1-00 - Operadores turísticos 
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Em  pre  sitria Limitada 

LOGRADOURO 

AV  BRASIL 
NUMERO 

607 
COMPLEMENTO  

SALA 02 

CEP 

89.990-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO  
MUNICIPIO 

SAO  LOURENCO DO OESTE 
UF 

SC 

ENDEREÇO ELETRONICO 

CONTASUL1§GMAIL.COM  
TELEFONE 

(49) 3344-3975 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
it...  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/02/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
1 rir•InIrInHe 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
HrIV*-A-Hrilk 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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CA1XA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS CRF 

Inscrição: 27.078.267/0001-58 

Razão Social: FOLLMANN E MENEZES AGENCIA DE VIAGENS LTDA EPP 

Endereço: AV  BRASIL 607 SALA 02 / CENTRO /  SAO  LOURENCO DO OESTE / SC 
/ 89990-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de  trial°  de 1990, certifica que, nesta data, a  
en-presa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/04/2021 a 22/08/2021  

Certificação Número: 2021042503571432189022 

Informagão obtida em 09/08/2021 08:40:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

09/08/2021 Consulta Reg aridade do Errpreg ador 

Voltar 

  

 

Imprimir 

  

://cortsulta-crf.cabe.govbriconstitacrUpages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

G 3  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
CNPJ: 27.078.267/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os árgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 11:39:24 do dia 12/07/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 08/01/2022. 
Código de controle da certidão: ODA1.0978.13734.4CD6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 27.078.267/0001-58 
Certidão n°: 21527870/2021 
Expedição: 09/08/2021, as 15:41:28 
Validade: 04/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.078.267/0001-58, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
CNPJ/CPF: 27.078.267/0001-58 
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC) 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 

da Secretaria de Estado da Fazenda. 

0 nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do 

portador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n2  3938/66,  Art.  154 

Número da certidão: 210140105218496 

Data de emissão: 03/08/2021 14:36:03 

Validade (Lei ng 3938/66,  Art.  158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 02/10/2021 

15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 

http://vo.vw.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 09/08/2021 09:54:22 



Santa Catarina 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LOURENQO DO OESTE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Data: 06/08/2021 14h49min  

Número Validade 

6479 704/11/202-11 

    

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

 Nome / Razão Social  

EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA CNPJ: 27078267000158 

Aviso  

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto Finalidade 

 

 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

 Código de Controle  

CWFIGCY7JEGKOMK1 

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saolourenco.sc.gov.br/ 

São Lourenço do Oeste (SC), 06 de Agosto de 2021 

RUA DUQUE DE CAMAS, 789- CENTRO 
Sâo Lourenço do Oeste (SC) - CEP: 89990000- Fone:4933448500 

Página 1 de 1 



09/08/2021 Detal hamenty-,s Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidâneas e Suspen. CEIS - Portal da transparência 

LIMPAR 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UP  DO SANCIONADO TIPO DA SANÇÃO QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 27078267000158 

Data da consulta: 09/08/2021 08:28:25 

Data da última atuallzaclio: 07/08/2021 10:15:11 

ORCIAO/ENTIDADE 
SANCIONADOIM 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

wnw.portaltransparencia.govbr/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhcPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=27078267000158&colunasSelecionadas=linkDetalharnento%2CcpfCnpj°/02Cnome%2CufSancio... 1/1 
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Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

68  

TCEPR 
4 SUN, C C.; ISr AS CC 13-  ACO CO PARANA 

  

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Ysitat 

Incluir  Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

rUf FICLeUU1 

Tipo documento - selecil v Número documento 27078267000158  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

• 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



63y  

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (09/08/2021 As 08:29) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 27.078.267/0001-58. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6111.11AC.1C9A.2588 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 09/08/2021 as 08:29:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



Por ser expressão de verdade, firframos  cypresente. 

••=7 irURIS. MCI. 
494 3a44-3!.:17  

70  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

Ill DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 27.078.267/0001-58, com 

sede á Avenida Brasil, n° 613 no Município de São Lourenço do Oeste, Estado SC , neste ato representada 

pelo Sr(a) Zenilda Fatima Menezes, portador(a) da carteira de identidade RG n° 4.132.234 e inscrito(a) no 

CPF sob n° 048.419.699-50, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes 

autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 

a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

São Lourenço do Oeste / 06/08/2021 . 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Juridicds - CNPJ. 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIÃO 

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS 

Certidão n. 14278812021 

Expedição: 09-08-2021 10h00m39s 

Código de autenticidade: QWEQ.TF76 

Certifica-se, após pesquisa nas bases de dados de processos físicos e eletrônicos que tramitam 
no TRT da 12a  Regido (Santa Catarina), que NÃO CONSTA processo em tramitação contra [500] 
e/ou com o CNPJ n° 27.078.26710001-58. 

OBSERVAÇÕES: 

1) A pesquisa nas bases de dados de processos físicos e eletrônicos do TRT da 128  Região (Santa Catarina) é 
realizada pelo CPF ou CNPJ informado, pela grafia do nome ou razão social vinculada ao CPF ou CNPJ registrado 
na Secretaria da Receita Federal do Brasil e, se for o caso, pela grafia da variação do nome informada pelo 
consulente na pesquisa opcional. 

2) A busca realizada não contempla processos arquivados definitivamente, bem como as classes judiciais descritas 
abaixo: 
- em primeiro grau:  Wes  de Consignação em Pagamento, Cartas de Ordem, Embargos de Terceiro, Inquérito para 
Apuração de Falta Grave, Interdito Proibitório (Interdito), Mandado de Segurança, Mandado de Segurança Coletivo e 
Reintegração/Manutenção de Posse; e 
- em segundo grau: as classes processuais originarias: Arguição de Inconstitucionalidade, Conflito de Competência,  
Exceed()  de Impedimento, Exceção de Suspeição, Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência, Mandado de Segurança, Mandado de Segurança Coletivo, Pedido de Revisão do 
Valor da Causa e Recurso de Multa. 

3) Ha possibilidade de tratar-se de homônimo quando o resultado da pesquisa não associar número de CPF ou CNPJ 
ao nome do(a) reclamado(a) e ao número do processo. 

4) 0(A) interessado(a) que discordar do resultado apresentado nesta certidão deve dirigir-se à Unidade Judiciaria mais 
próxima (Foros Trabalhistas, Varas do Trabalho ou Tribunal Regional do Trabalho) para eventuais esclarecimentos. 

5) A autenticidade desta certidão pode ser confirmada em até 180 (canto e oitenta) dias a partir de sua emissão na 
pagina do TRT da 12a Regido ({http://www.trt12.jus.br}), em {Serviços/Certidões/Certidão Eletrônica de Ações 
Trabalhistas (CEAT)/Autenticar CEAT}. 

Pagina  1 de l 



09/08/2021 https://seNcos.tce.pr.govbr/senAcos/srv  certidaoTCecao.aspPnumControle=656034383 

7? 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CNP3: 27.078.267/0001-58 

Requerente:  I2TUR ACiENC1A DE VIA GEM E BAUM° L1DA 

0 Trbunal de Contas do Estado do Paraná CE(TIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de Morikoramento e Execuções - C1413(, 
que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas julgadas irregulares nos últimos 8 (oilo) anos e sanções ou 
determinações, de responsabidade do requerente. 

Esta certidão não se apfica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatoria pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 13rmativa no 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação peio Trbunal, mediante enissão de parecer prévio, das contas anuais prestadas pelos chefes dos 

poderes executivo estadual e munais, conforme iiciso I, do  art.  10, da Lei Complementar no 113/2005. 

Certidão errilida em 09/08/2021 08:31:53, com vahdade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das inforrnações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

06cligo de controle desta certidão: 656034383 

Certidão emilida nos termos da Instrução de Serviço no 92, de 15/12/2014. 

40 
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.600/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

...._e 

opinzinho - PR, 12 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Município de Chopinzinho  )1' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

AUTORIZAÇÃO 
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Município de Chopinfnho L- 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 130/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 3.600/2021 
requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Passagens Aéreas para Paciente da 
Secretaria de Saúde, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
Endereço: Avenida Brasil, n° 607, Sala 02, Bairro Centro 
Cidade: São Lourenço do Oeste CEP: 89.990-000 U.F.: SC 
CNPJ: 27.078.267/0001-58 
Representante Legal: Zenilda Fátima Menezes 
CPF: 048.419.699-50 RG: 4.132.234 SESP-SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais. e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

• 4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante. ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e três 

• 
reais e setenta e um centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados no dia 02/09/2021 de 
Chapeco - Chapec6 aprox. ás 06h20min e chegada à São Paulo - Guarulhos aprox. às 
07h50min. E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. ás 08h25min e chegada a  Brasilia  - 
Juscelino Kubitschek aprox. ás 10h15min. E no dia 04/09/2021 de  Brasilia  - Juscelino 
Kubitschek aprox. ás 06h00min e chegada á São Paulo - Guarulhos aprox. ás 071145min. E 
saída de São Paulo - Guarulhos aprox. ás 08h40min e chegada á Chapec6 - Chapeco aprox. 
ás 10h20min. 

6.3 — Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, 
com fornecimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou 

ao bilhete eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

6.4 — Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
Contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre os 
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 
compatíveis com a programação da viagem. 

6.5 — Atender a Secretaria de Saúde com máxima presteza, em caráter obrigatório e imediato, 
por qualquer meio de comunicação. 

6.6 — Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a reserva das 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aercportos. 

6.7 — Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante. 

6.8 — Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão 
do bilhete, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação 
Civil-DAC e pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 
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6.9 — Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da 
emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho), Nome do passageiro. Valer da tarifa, 
Valor da taxa de embarque, Valor do serviço de agenciamento; e Valor da fatura. 

6.10— Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.11 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.12 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
servigos, encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.13 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir. as suas  ex  pensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.14 — Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa 
ao tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo 
Contrato, bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de 
Chopinzinho/PR. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, 
por parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários. 

411 6.15 — Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do 
problema. o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.16 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.17 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.18 — A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo 
com proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua 
substituição e este deverá ser entregue com qualidade. 

6.19 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do 
contrato. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e 
três reais e setenta e um centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da emissão das 
passagens aéreas, mediante boleto bancário, relativa aos serviços prestados, que atestados 
pela Secretaria de Saúde, que  sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 

7.3.1 — É exceção o prazo para pagamento desta solicitação, tendo em vista que a após a 
pesquisa de prego de mercado, a empresa que apresentou o menor prego global informou que 
este prazo é concedido pelas empresas aéreas, este após a emissão do bilhete. 

7.3.2 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA. não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice doE, encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
111110 banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

5 



Município de Chopinzinho 7/ 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
imismilomm 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora 
Joelma Filimberti -  OFF  020.296.819-70 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes -  
OFF  059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Co trato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8. da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCLI, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

9.1.2 — Acompanhar. controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 
atribuição. 

9.1.3 — Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 
assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na prestação. 

9.1.4 — Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 
Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

9.1.5 — Com relação à utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento 
de tarifas, referentes a remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheia a 
ação do CONTRATADO (A). 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratado, bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de  la  qualidade, e em seu preço devera estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 130/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021. os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde. imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor pnvado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda: 

9.2.6 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.7 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.8 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

9.2.9 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.10 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.11 — Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam 
particularmente prestados, tais como pessoal, recepção, limpeza, entre outros. 

9.2.12 — Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 
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9.2.13 — A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e 
regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do 
serviço. 

9.2.14 — A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que 
possam comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais será suportada, 
exclusivamente, pelo prestador do serviço. 

9.2.15 — Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdencibrios e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que a prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais 
da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

9.2.16 — Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem 
vitimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

9.2.17 — Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados á prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão 
ou continência. 

9.2.18 — Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do objeto deste Termo. 

9.2.19 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

8 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.ciov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro Si'io Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

82  

111111111111111111111111111111M 

 

  

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente 3 Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orclem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/E13) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.686/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item li desta Cláusula. correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato: 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou servigo, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 

10 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando 
verificada distorções graves: 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orclem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados: 

11 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal: 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de I icitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato: 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover ir spegão ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 01 UND 

FORNECIMENTO DE 01 (UMA) 

3
.
323

'
71 3.323.71 

PASSAGEM AÉREA ADULTO E 01 
(UMA) PASSAGEM AÉREA PARA 

CRIANÇA DE 07 
(SETE) ANOS 

Passageiros: 
-  Erica Diane  Sfredo - RG 7.134.855-5, 
CPF 019.098.339-87. 
- Gustavo Davi Sfredo Turella - RG 
14.838.448-7. CPF 123.747.709-83. 

- Incluindo bagagem despachada. 

Ida de Chapecó ((AP) com destino a  
Brasilia  (BSB) 
-  Saida  dia 02/09/2021 de Chapecó - 
Chapec6 aprox. às 06h20min e chegada 
à São Paulo - Guarulhos aprox. às 
07h5Omin. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 08h25min e chegada à  Brasilia  
- Juscelino Kubitschek aprox. às 
10h15min. 

- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a 
Chapecó (XAP) 
- Saida dia 04/09/2021 de Brasilia - 
Juscelino Kubitschek aprox. às 06h00min 
e chegada 6 São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 07h45min. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 08h40min e chegada 6 
Chapecó - Chapecó aprox. às 09h30. 

VALOR TOTAL (R$) 3.323,71 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA EZTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811. na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: EZTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Avenida Brasil. n° 607, Sala 02. Bairro Centro, no Município de São 
Lourenço do Oeste - Santa Catarina, CEP: 89.990-000. inscrita no CNPJ: 27.078.2E7/0001-58, 
telefone (49) 3344-3975, neste ato representado pela Senhora Zenilda Fatima Menezes, portador 
do CPF 048.419.699-50 e do RG 4.132.234 SESP-SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n°130/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 01 UND 

FORNECIMENTO DE 01 (UMA) 

3.323,71 3.323,71 

PASSAGEM AÉREA ADULTO E 01 
(UMA) PASSAGEM AÉREA PARA 

CRIANÇA DE 07 
(SETE) ANOS 

Passageiros: 
-  Erica Diane  Sfredo - RG 7.134.855-5, 
CPF 019.098.339-87. 
- Gustavo Davi Sfredo Turella - RG 
14.838.448-7, CPF 123.747.709-83. 

- Incluindo bagagem despachada. 

Ida de Chapecó (XAP) com destino a  
Brasilia  (BSB) 
-  Saida  dia 02/09/2021 de Chapecó - 
Chapec6 aprox. as 06h20min e chegada 
a Sao Paulo - Guarulhos aprox. as 
07h5Omin. 
- E saída de Sao Paulo - Guarulhos 
aprox. as 08h25min e chegada a  Brasilia  
- Juscelino Kubitschek aprox. as 
10h15min. 

- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a 
Chapecó (XAP1 
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- Saida dia 04/09/2021 de Brasilia - 
Juscelino Kubitschek aprox. às 06h00min 
e chegada à São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 07h45min. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 08h40min e chegada 6 
Chapecó - Chapecó aprox. às 09h30. 

VALOR TOTAL (R$) 3.323,71 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e 1:rês reais e 
setenta e um centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303. 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da emissão das 
passagens aéreas, mediante boleto bancário, relativa aos serviços prestados, que atestados pela 
Secretaria de Saúde, que será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 

2.3.1. É exceção o prazo para pagamento desta solicitação, tendo em vista que a após a pesquisa 
de prego de mercado, a empresa que apresentou o menor prego global informou que este prazo é 
concedido pelas empresas aéreas, este após a emissão do bilhete. 

2.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10. F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados no dia 02/09/2021 de Chapecó - 
Chapecó aprox. às 06h20min e chegada à São Paulo - Guarulhos aprox. às 07h50min. E saída de 
São Paulo - Guarulhos aprox. às 08h25min e chegada à  Brasilia  - Juscelino Kubitsche< aprox. as 
10h15min. E no dia 04/09/2021 de  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. as 06h00min e chegada 
a  Sao  Paulo - Guarulhos aprox. às 07h45min. E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. as 
08h40min e chegada à Chapecó - Chapecó aprox. às 10h20min. 

4.2. Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, com 
fornecimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou bilhete 
eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.3. Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
Contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor prego dentre os 
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 
compatíveis com a programação da viagem. 

4.4. Atender a Secretaria de Saúde com  maxima  presteza, em caráter obrigatório e imediato, por 
qualquer meio de comunicação. 

4.5. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a reserva das passagens, 
tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aeroportos. 

4.6. Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante. 

4.7. Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão do 
bilhete, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil-
DAC e pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 

4.8. Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da 
emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho), Nome do passageiro. Valor da tarifa, Valor 
da taxa de embarque, Valor do serviço de agenciamento; e Valor da fatura. 

4.9. Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.10. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista. previdenciaria, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.11. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dcs servigos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.12. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
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4.13. Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao 
tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo 
Contrato, bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de 
Chopinzinho/PR. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, por 
parte do prestador dos servigos, em relação aos usuários. 

4.14. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.15. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.16. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17. A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

4.18. A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu prego devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 130/2021 — Dispensa de L citação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a • fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
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5.1.8. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

5.1.9. Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.11. Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam 
particularmente prestados, tais como pessoal. recepção, limpeza, entre outros. 

5.1.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.1.13. A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e 
regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do 
serviço. 

5.1.14. A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam 
comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais  sera  suportada, 
exclusivamente, pelo prestador do serviço. 

5.1.15. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que a prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

5.1.16. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vitimas 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

5.1.17. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 
prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência. 

5.1.18. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da edjudicação 
do objeto deste Termo. 

5.1.19. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

5.2.2. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 
atribuição. 

5.2.3. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas 
com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação. 

5.2.4. Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 
Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 
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5.2.5. Com relação à utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento de 
tarifas, referentes à remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheie á ação do 
CONTRATADO (A). 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato. sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato. 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves: 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

8 



• 

• 

96 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Joelma 
Filimberti - CPF 020.296.819-70 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 
059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 5 CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

9 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, eis pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OM  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

10 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Eztur Agência de Viagens e Turismo Ltda 
Zenilda Fátima Menezes — Representante Legal 

Contratada 

Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

Joelma Filimberti 
Fiscal do Contrato 

Lidiane Fortes 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

11 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Eztur Agência de Viagens e Turismo Ltda. CNPJ: 27.078.267/0001-58. Objeto: 
Contratação de Empresa para Aquisição de Passagens Aéreas para Paciente da Secretaria 
de Saúde. Valor R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e três reais e setenta e um 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1745) Fonte: 303. Data da assinatura /2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Zenilda Fátima Menezes, pela Empresa. 
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CHOPINZINHO 1Doc 

Memorando 4- 3.600/2021 cJ 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 13/08/2021 às 14:21:56 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

1110 AÉREAS 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal rirfararrTINZMINLA - • • .. • ¡A , do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 4590-BED0-5F17-6110 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 13/08/2021 14:22:16 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Cedificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/4590-BED0-5F17-6110  
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Tr/  

c C4,  

CHOPINZINHO 

Memorando 5- 3.600/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 17/08/2021 às 10:19:44 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

11110 AÉREAS 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 3.600/2021, e processo licitatório n° 130/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO N.° 130/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.600/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 146/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 
INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉ-
REAS PARA PACIENTE DA SECRETARIA DE SAÚDE e 

6 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE Em- 
PRESA PARA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS 
PARA PACIENTE DA SECRETARIA DE SAÚDE. DIS- 
PENSA. VALOR. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. CO  

IC)  

POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 
-0 
"8 

o 1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 130/2021, pelo qual a Secretaria de Saúde pre- 
tende a contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas para tratamento de 8 
saúde de paciente, ao prego de R$ 3.323,71 (três mil e trezentos e vinte e três reais e se- 
tenta e um centavos). zi 

Os autos, contendo 101 (cento e uma) páginas, foram regularmente formalizados e d 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: -§ 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); — 
6 .c 

b) Solicitação e Termo de Referência (fls. 05/16); .. 
.. 

c) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17); R. 
-5 d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório --3; 

(fls. 18);  
z 

e) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licita- 0 
cão (fls. 19); 6:i 1 o 

f) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 20); z a 
1- = g) Informativo de agendamento de consulta e exames na Rede  Sarah  (fls. 21); u) 0 
o .c 

h) Oficio n.° 086/2021, oriundo da Secretaria de Saúde, solicitando autorização da (3  cc  0 
7' Regional de Saúde para a compra de passagens aéreas para o paciente Gustavo Davi Sfre- § .1 
do Turella e sua genitora, trica  Diane  Sfredo, objetivando atendimento médico na Rede 0 

g 1'  
Sarah,  no dia 03/09/2021, em Brasilia/DF (fls. 22); 

i) Solicitação de passagens aéreas (fls. 23); 

P6gina ide 9 
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j) Autorização de tratamento fora do domicilio pelo SUS em beneficio do paciente 
Gustavo Turella, portador de CD 680.8, na Rede  Sarah,  com sede em Brasilia/13F, para a 
realização de reabilitação neurológica (fls. 24/25); 

k) Documentos pessoais dos beneficiários (fls. 26/28); 
I) Parecer Social elaborado pela Assistente Social, Sra. Julimara Meira Portes Zan-

otto, concluindo que o paciente Gustavo Davi Sfredo Turella se enquadra nos critérios para 
concessão do beneficio solicitado (fls. 29/30); 

m)Oficio n.° 073/2021 da 7' Regional de Saúde, informando que a Rede  Sarah  de 
Hospitais só é referência para o Estado do Paraná apenas para lesões raquimedulares traumá-
ticas externa (fls. 31/32); 

n) Cópia do Contrato n.° 403/2019, celebrado entre o Município de Chopinzinho e 
a empresa Zenilda Fátima Menezes Follmann, cujo objeto é a contratação de empresa espe-
cializada em fornecimento de passagens aéreas (fls. 33/40); 

o) Cópia do Contrato n.° 16/2021, firmado entre o Município de Chopinzinho e a 
empresa Casatur Agência de Viagens e Turismo Ltda., cujo objeto é a contratação de empre-
sa especializada em fornecimento de passagens aéreas (fls. 41/50); 

p) Orçamentos: (i) EZ Turismo, ao prego de R$ 3.323,71;  (ii)  Marize Guimarães, 
ao preço de R$ 5.972,10 e;  (iii) Berg  Viagens, ao prego de R$ 3.491,54 (fls. 52/56); 

q) Eztur Agência de Viagens e Turismo Ltda.: Atos Constitutivos, Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina, Certidão 
Negativa de Tributos do Município de  Sao  Lourenço do Oeste/SC, Consulta ao Cadastro de 
Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — 
TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, De-
claração de ausência de parentesco, Certidão Negativa de Ações Trabalhistas do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12a Regido e Certidão Negativa de Pendências do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná (fls. 57/72); 

r) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via processo 
de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 73); 

s) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos (fls. 74/99). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este 
Procurador em 13/08/2021 (fls. 100/101). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 
discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos respon-
sáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-
tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva  "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-
tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-
midas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dis-
pensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: "Quando a disputa 
for inviável, o certame semi inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível' que só Pt& ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administra-
dor deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possi-
bilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar 
a presença dos pressupostos de dispensa da licitaçcio."2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

23 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para o fornecimento de 
passagens aéreas para tratamento de saúde de paciente, ao prego de R$ 3.323,71 (três mil e 
trezentos e vinte e  tees  reais e setenta e um centavos). 

'  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações  seek,  contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação  técnica  e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
contratação através do processo de dispensa (fls. 18 e 24/25). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 07). 

No mais, consta nos autos a autorização de tratamento fora do domicilio pelo SUS 
em beneficio do paciente Gustavo Turella, portador de  CID  680.8, na Rede  Sarah,  com sede 
em Brasília/DF, para a realização de reabilitação neurológica (fls. 24/25). 

O Parecer Social elaborado pela Assistente Social, Sra. Julimara Meira Portes Zan-
otto, conclui que o paciente Gustavo Davi Sfredo Turella se enquadra nos critérios para con-
cessão do beneficio solicitado (fls. 29/30). 

Através do Oficio n.° 086/2021, a Secretaria de Saúde solicitou autorização da 7' 
Regional de Saúde para a compra de passagens aéreas para o paciente Gustavo Davi Sfredo 
Turella e sua genitora,  Erica Diane  Sfredo, objetivando atendimento médico na Rede  Sarah,  
no dia 03/09/2021, em Brasflia/DF (fls. 22). Todavia, a Secretaria de Saúde do Estado do 
Paraná, através da Seção de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria, não atendeu 

solicitação, informando que a Rede  Sarah  de Hospitais só é referência para o Estado 
do Paraná apenas para lesões raquimedulares traumáticas externa (fls. 31/32). 

Registre-se que, em virtude do não atendimento do pleito do paciente pela Secreta-
ria do Estado do Paraná, tão logo se conclua esta  contain-do, o Município ajuizará ação de 
ressarcimento em face do Estado do Paraná, posto que de acordo com o Plano Estadual de 
Saúde (2020/2023): "(...) No que se refere ao número de serviços de saúde habilitados para 
alta complexidade, consta no Quadro 10 o número de serviços de referência habilitados para 
cada macrorregião por especialidade: cardiologia, nefrologia, neurologia,  obesidade grave, 
traumato-ortopedia, oncologia e transplantes".3  

De mais a mais, a Constituição da República Federativa do Brasil prescreve em seu 
Titulo II, Capitulo II, precisamente no  art.  6°, que a saúde consiste em um direito social. E.  
também considerado um direito fundamental, tendo em vista a sua localização topográfica. 

Sendo um direito fundamental, é dotado de fundamentalidade formal, não podendo 
ser abolido pelo legislador constituinte derivado  (art.  60, § 4°, inc. IV, da CRFB/884), e tam-
bém material, dada a sua relevância e essencialidade. 

O direito A. saúde está, assim como os demais direitos fundamentais, associado A 
ideia de dignidade da pessoa humana  (art.  1°, inc.  III,  da CRFB/885), que constitui um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil. 

Z cri 
R 

715 

g 
'Disponível em: https://www.saude.pr.gov.brisitesidefault/arquivos  restritos/files/documento/2020-O9IPES- '13  

24 p. 101. § 

4  "Art.  60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: (...) § NM()  será objeto de deliberação a g 
proposta de emenda tendente a abolir: (...) IV - os direitos e garantias individuais."  2 :2  

E.  T>)  
Art.  1. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-

trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...)  III  - a dignidade da 
pessoa humana; 
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Conquanto haja um consenso universal desse valor, há certa carência na definição 
do que venha a ser humano digno. Segundo  Ingo Wolfgang  SARLET, "(...) não há como 
negar que os direitos à vida, bem como os direitos de liberdade e de igualdade correspon-
dem diretamente as exigências mais elementares da dignidade da pessoa humana. "6  

Deve-se, pois, buscar a concretização do fundamento republicano, estabelecendo-
se, ao menos, um mínimo necessário de existência que abrigue todo e qualquer indivíduo. 

233 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referência de fls. 06/16 
são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pa-
recer favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 20). 

A contratação de empresa para fornecimento de passagens aéreas não envolve a 
aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. 
I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  
art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do 
setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  
257  c/c o  art.  13,8  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos 
anexados aos autos da: (i) EZ Turismo, ao prego de R$ 3.323,71;  (ii)  Marize Guimarães, ao 
prego de R$ 5.972,10 e;  (iii) Berg  Viagens, ao prego de R$ 3.491,54 (fls. 52/56). 

Porém, como o menor orçamento é de R$ 3.323,71 (três mil e trezentos e vinte e  
tee's  reais e setenta e um centavos), não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais), a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. II9  

6  SARLET,  Ingo Wolfgang.  A eficácia dos direitos fundamentais. 9 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2007. P.  107. 
7  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a 
contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  III  - 
para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
8  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relati-
vos a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; H - pareceres, perícias e avaliações 
em geral;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técni-
cas e auditorias financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V 
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII 
- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
9  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
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(;) 

u. 
2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.' 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA '8 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Saúde 
pretende contratar a Eztur Agência de Viagens e Turismo Ltda., objetivando o fornecimento 'a 

8 
de passagens aéreas para tratamento de saúde do paciente Gustavo Turella. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 

c 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao 
administrador. -g 

0. 
0 
1 ( CO 

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza- z 
E 

da de uma só vez;" z 
10  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  HI  do artigo anterior serão determinadas 0 

5 2 em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e servi- et cti 
gos não referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" §  
""Art.  1Q Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993, -8 o es 

2 :2  ficam atualizados nos seguintes termos: (...) H - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modali- 
dade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" co  

12 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e o ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470.  
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c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",10  ambos da Lei 8.666/93, com a redação atribuida pelo  art.  10 
do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 2018". 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao bene-
ficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: "A pequena relevância econômica da contrata-
ção não justifica gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrên-
cia, tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei de-
terminou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais  Cis  peculiaridades e mais 
rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Adminis-
tração Pública."12  

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-
provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contra-
ção seja legal 8 necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

SERVIÇO 
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A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do de-
vido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do 
Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessida-
de, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que per-
mitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

é necessária para que se torne possível a realização de tratamento médico; 
b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 

acoplamento entre a ação e o resultado? A aquisição mostra-se a escolha correta já que, 
diante da inércia da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná em atender ao pleito do 
paciente para a realização de consulta médica, incumbe ao Município assegurar a 
universalidade do atendimento dos serviços públicos essenciais, como é o caso dos serviços 
de saúde; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido 
na medida em que no orçamento repassado pela empresa Eztur Agência de Viagens e 
Turismo Ltda. refere-se A aquisição de passagens aéreas e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor. 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) EZ Turismo, ao preço de R$ 3.323,71;  (ii)  
Marize Guimarães, ao prego de R$ 5.972,10 e;  (iii) Berg  Viagens, ao prego de R$ 3.491,54 
(fls. 52/56). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação 
das empresas que os forneceram. 

Por fim, consta no Termo de Referência a informação de que as servidoras  Larissa  
Biava Tavares e Lidiane Fortes foram as responsáveis pela pesquisa de pregos (fls. 16). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 303) (fls. 17). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída (03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EZTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
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a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de Situ-
ação Cadastral (fls. 57/61); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi-
dão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Unido, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catari-
na, Certidão Negativa de Tributos do Município de  Sao  Lourenço do Oeste/SC, Certidão 
Negativa de Ações Trabalhistas do Tribunal Regional do Trabalho da 112a Regido e Certidão 
Negativa de Pendências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (fls. 62/66; 71/72); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ e Declaração de ausência de parentesco (fls. 67/70). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 74/99), atendem as 
exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. LT!  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dota- u. 

ção orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e 
prazo de vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura; e o Item VIII do Edi-
tal prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Saúde, Sra. Francinele  
Del  Gasperin, e a fiscalização a cargo das servidoras, Joelma Filimberti (titular) e Lidiane 0 
Fortes (substituta). E 0 

--0- 
8 2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certa- 
me, através das publicações de praxe. 8. 

3 DA CONCLUSÃO 
c •-• ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prossegui-

mento do Processo Licitatório n.° 130/2021, instaurado pela Secretaria de Saúde, com o ob-
jetivo de contratar, por dispensa, a EZTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA., com 
base no  art.  24, II, da Lei 8.666/93, para o fornecimento de passagens aéreas para tratamento 
de saúde de paciente, ao prego de R$ 3.323,71  gas  mil e trezentos e vinte e três reais e S 

z setenta e um centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: = 
o 

Secretaria de  Saddle: rs 2  
cc  4,  

w 

Recomendação 1: adequar o descritivo do Termo de Referência, de 6 -8 
o co  

modo que os horários de retorno do voo sejam compatíveis com os a 32  
a T.' 

horários constantes da proposta comercial (fls. 52). 
j 

-0 
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Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo 
de Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, anexando 
os comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secreta-
ria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e 
o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o re-
torno do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado 
contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurí-
dicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes A execução dos serviços e da obra, como aqueles de ordem fi-
nanceira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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)-c)  

CHOPININHO 

Memorando 6- 3.600/2021 

e 

De: Larissa  T. - SMS-CLI 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/08/2021 às 14:22:50 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS 

Em atenção ao parecer jurídico referente ao memorando n° 3.600/2021, processo licitatório n° 130/2021, a 
Secretaria de Saúde, vem por meio deste, apresentar as informações pertinentes: 

Recomendação 1: Segue à  Divisão de Licitações e Contratos,  as alterações necessárias para adequação do 
descritivo do Termo de Referência: 

ONDE  SE LE: 

1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de passagens aéreas. 
L.] 
- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a Chapec6 ((AP) 
- Saida  dia 04/09/2021 de  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. às 06h00min e chegada à São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 07h45min. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. às 08h40min e chegada à Chapec6 - Chapec6 aprox. às 09h30. 

LEIA-SE: 

1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de passagens aéreas. 
[..-1 
- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a Chapec6 (XAP) 
- Saida  dia 04/09/2021 de  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. às 06h00min e chegada à São Paulo 
Guarulhos aprox. às 07h45nn1n. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. às 08h40min e chegada à Chapec6 - Chapec6 aprox. às 10h20min. 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativa o Ouvidora Municipal - Secretaria Municipal de Saúde. 

o 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 26/2021 

Processo n° 130/2021 

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II. 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 3.600/2021 
requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Passagens Aéreas para Paciente da 
Secretaria de Saúde, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão ce Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 
Endereço: Avenida Brasil, n° 607, Sala 02, Bairro Centro 
Cidade: São Lourenço do Oeste CEP: 89.990-000 U.F.: SC 
CNPJ: 27.078.267/0001-58 
Representante Legal: Zenilda Fátima Menezes 
CPF: 048.419.699-50 RG: 4.132.234 SESP-SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por agões, acompanhado de documentos de eleição de seus administrac ores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018. atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, desta formei o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e três 
reais e setenta e um centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados no dia 02/09/2021 de 
Chapeco - Chapec6 aprox. ás 06h20min e chegada á São Paulo - Guarulhos aprox. as 
07h50min. E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. as 08h25min e chegada á  Brasilia  - 
Juscelino Kubitschek aprox. as 10h15min. E no dia 04/09/2021 de  Brasilia Juscelino 
Kubitschek aprox. as 06h00min e chegada à São Paulo - Guarulhos aprox. ás 07h45min. E 
saída de São Paulo - Guarulhos aprox. ás 08h40m1n e chegada a Chapec6 - Chapec6 aprox. 
as 10h20min. 

6.3 — Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, 
com fornecimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou 
bilhete eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

6.4 — Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
Contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre os 
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas pe ra horários 
compatíveis com a programação da viagem. 

6.5 — Atender a Secretaria de Saúde com  maxima  presteza, em caráter obrigatório e imediato, 
por qualquer meio de comunicação. 

6.6 — Solucionar os problemas que venham a surgir. relacionados com a reserva das 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aeroportos. 

6.7 — Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante. 

6.8 — Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão 
do bilhete, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação 
Civil-DAC e pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 
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6.9 — Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da 
emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho). Nome do passageiro. Valor da tarifa. 
Valor da taxa de embarque, Valor do serviço de agenciamento; e Valor da fatura. 

6.10 — Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.11 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.12 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviços, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.13 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou ncorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.14 — Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa 
ao tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo 
Contrato, bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao IV unicipio de 
Chopinzinho/PR. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, 
por parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários. 

6.15 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se. proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.16 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.17 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.18 — A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação de acordo 
com proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua 
substituição e este deverá ser entregue com qualidade. 

6.19 — A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura do 
contrato. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e 
três reais e setenta e um centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07 02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da emissão das 
passagens aéreas, mediante boleto bancário, relativa aos serviços prestados, que atestados 
pela Secretaria de Saúde, que  sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 

• para pagamento. 

7.3.1 — É exceção o prazo para pagamento desta solicitação, tendo em vista que a após a 
pesquisa de prego de mercado, a empresa que apresentou o menor preço global informou que 
este prazo é concedido pelas empresas aéreas, este após a emissão do bilhete. 

7.3.2 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10. F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. • 7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficara a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 
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8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora 
Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - 
CPF 059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor  co  Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

9.1.2 — Acompanhar, controlar e avaliar a prestação. através da unidade responsável por esta 
atribuição. 

9.1.3 — Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 
assumidas com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na prestação. 

9.1.4 — Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 
Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

9.1.5 — Com relação à utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento 
de tarifas, referentes à remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheia 
ação do CONTRATADO (A). 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como 
por qualquer dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 130/2021 — Dispensa de Licitação n° 
26/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato. independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE. por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda: 

9.2.6 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos. acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.7 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.8 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimen:o do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

9.2.9 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.10 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.11 — Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam 
particularmente prestados, tais como pessoal, recepção, limpeza, entre outros. 

9.2.12 — Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 
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9.2.13 — A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e 
regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do 
serviço. 

9.2.14 — A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que 
possam comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais  sera  suportada, 
exclusivamente, pelo prestador do serviço. 

9.2.15 — Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-lcs na época 
própria, vez que a prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais 
da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

9.2.16 — Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem 
vitimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

9.2.17 — Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados a prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão 
ou continência. 

9.2.18 — Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do objeto deste Termo. 

9.2.19 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65. §1°, da Lei Federal n° 8.366/93 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de de'esa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal: 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

9 



• -- 1 25 

4 Municipio de Chopinzinho  2.< , ESTADO DO PARANÁ *  
.110 CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
41 Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sáo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 6.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado. da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

10 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

t) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais. será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou • na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 

• através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

€.,..
e

j 

 opinzinho - PR, 18 de agosto de 2021. 

• Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

4111103°  
An•r- e ipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 01 UND 

FORNECIMENTO DE 01 (UMA) 

3
.
323

'
71 3.323,71 

PASSAGEM AÉREA ADULTO E 01 
(UMA) PASSAGEM AÉREA PARA 

CRIANÇA DE 07 
1SETE) ANOS 

Passageiros: 
-  Erica Diane  Sfredo - RG 7.134.855-5, 
CPF 019.098.339-87. 
- Gustavo Davi Sfredo Turella - RG 
14.838.448-7.  OFF  123.747.709-83. 

- Incluindo bagagem despachada. 

Ida de Chapec6 (XAP) com destino a  
Brasilia  (BSB1 
-  Saida dia 02/09/2021 de Chapec6 - 
Chapec6 aprox. ás 06h20min e chegada 
à São Paulo - Guarulhos aprox. ás 
07h5Omin. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. ás 08h25min e chegada á  Brasilia  
- Juscelino Kubitschek aprox. ás 
10h15min. 

- Retorno de  Brasilia  (BSB) com destino a 
Chapec6 (XAP) 
- Saida dia 04/09/2021 de Brasilia - 
Juscelino Kubitschek aprox. às 06h00min 
e chegada á São Paulo - Guarulhos 
aprox. ás 07h45min. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. ás 08h40m1n e chegada à 
Chapec6 - Chapec6 aprox. ás 10h20. 

VALOR TOTAL (R$) 3.323,71 

14 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 26/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 26/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO 
LTDA 27.078.267/0001-58 3.323,71 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 18 de agosto de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 179/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Eztur Agência de Viagens e Turismo Ltda. CNPJ: 27.078.267/0001-58. Objeto: 
Contratação de Empresa para Aquisição de Passagens Aéreas para Paciente da Secretaria 
de Saúde. Valor R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e três reais e setenta e um 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° 26/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1745) Fonte: 303. Data da assinatura 18/08/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Zenilda Fatima Menezes, pela Empresa. 

• 



I 32 r  
4  

Município de Chopirceinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

  

CONTRATO N° 179/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA EZTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: EZTUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurdica de direito 
privado, com sede na Avenida Brasil, n° 607, Sala 02, Bairro Centro, no Município de São 
Lourenço do Oeste - Santa Catarina, CEP: 89.990-000, inscrita no CNPJ: 27.073.267/0001-58, 
telefone (49) 3344-3975, neste ato representado pela Senhora Zenilda Fátima Menezes, portador 
do CPF 048.419.699-50 e do RG 4.132.234 SESP-SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 26/2021, Processo 
Licitatório n° 130/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 01 
• 
UND 

FORNECIMENTO DE 01 (UMA) 

3.323,71 3.323,71 

PASSAGEM AÉREA ADULTO E 01 
(UMA) PASSAGEM AÉREA PARA 

CRIANCA DE 07 
(SETE) ANOS 

Passageiros: 
-  Erica Diane  Sfredo - RG 7.134.855-5, 
CPF 019.098.339-87. 
- Gustavo Davi Sfredo Turella - RG 
14.838.448-7, CPF 123.747.709-83. 

- Incluindo bagagem despachada. 

Ida de Chapecó (XAP) com destino a  
Brasilia  (BSB) 
-  Saida  dia 02/09/2021 de Chapecó - 
Chapecó aprox. As 06t)20min e chegada 
A São Paulo - Guarulhos aprox. As 
07h5Omin. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. As 08h25min e chegada A  Brasilia  
- Juscelino Kubitschek aprox. As 
10h15min. 

- Retomo de  Brasilia  (BSB) com destino a 
Chapecó (XAP)  
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- Saida dia 04/09/2021 de Brasilia - 
Juscelino Kubitschek aprox. às 06h00min 
e chegada à São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 07h45min. 
- E saída de São Paulo - Guarulhos 
aprox. às 08h40min e chegada à 
Chapecó - Chapecó aprox. às 10h20. 

VALOR TOTAL (R$) 3.323,71 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.323,71 (três mil, trezentos e vinte e três reais e 
setenta e um centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.33 (1745) FONTE: 303. 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data da Emissão das 
passagens aéreas, mediante boleto bancário, relativa aos serviços prestados, que atestados pela 
Secretaria de Saúde, que será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 

2.3.1. É exceção o prazo para pagamento desta solicitação, tendo em vista que a após a pesquisa 
de prego de mercado, a empresa que apresentou o menor prego global informou que este prazo é 
concedido pelas empresas aéreas, este após a emissão do bilhete. 

2.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como.  os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,  corn  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e'garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada 5 entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados no dia 02/09/2021 de Chapecó - 
Chapecó aprox. As 06h20min e chegada A São Paulo - Guarulhos aprox. as 07h50m1n. E saída de 
São Paulo - Guarulhos aprox. as 08h25m1n e chegada A  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. As 
10h15min. E no dia 04/09/2021 de  Brasilia  - Juscelino Kubitschek aprox. As 06h00rnin e chegada 

São Paulo - Guarulhos aprox. as 07h45min. E saída de São Paulo - Guarulhos aprox. as 
08h40m1n e chegada A Chapecó - Chapecó aprox. As 10h20min. 

4.2. Reservar, emitir, marcar e remarcar (caso necessário) os bilhetes de passagens aéreas, com 
fornecimento dos referidos bilhetes aos interessados por meio de posto de atendimento ou bilhete 
eletrônico, a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.3. Conceder ao contratante as mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
Contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor prego dentre os 
oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 
compatíveis com a programação da viagem. 

4.4. Atender a Secretaria de Saúde com  maxima  presteza, em caráter obrigatório e imediato, por 
qualquer meio de comunicação. 

4.5. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com a reserva das passagens, 
tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, nos aeroportos. 

4.6. Efetuar a marcação de assentos, quando solicitado e indicado pelo contratante. 

4.7. Executar os serviços ora licitados de acordo com as tarifas em vigor na data de emissão do 
bilhete, obedecendo as normas e condições estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil-
DAC e pelo Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA, para passagens nacionais. 

4.8. Apresentar faturas com os seguintes dados: Identificação do bilhete (número, data da 
emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho), Nome do passageiro, Valor da tarifa, Valor 
da taxa de embarque, Valor do serviço de agenciamento; e Valor da fatura. 

4.9. Os serviços prestados serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4.10. A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.11. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.12. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendime to, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
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4.13. Em hipótese alguma, o prestador do serviço poderá realizar qualquer cobrança relativa ao 
tratamento, diretamente ao usuário, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos pelo 
Contrato, bem como orientar o usuário a pleitear o reembolso posterior junto ao Município de 
Chopinzinho/PR. É expressamente vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer titulo, por 
parte do prestador dos serviços, em relação aos usuários. 

4.14. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.15. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.16. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.17. A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

4.18. A vigência do contrato  sera  de 90 (noventa) dias a partir da data de assinatura cio contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 130/2021 — Dispensa de Licitação n° 26/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas deCorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especifica;Zes, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
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5.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimemo do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

5.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.11. Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam 
particularmente prestados, tais como pessoal, recepção, limpeza, entre outros. 

5.1.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.1.13. A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do prestador do serviço e 
regularidade perante seus órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do 
serviço. 

5.1.14. A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no atendimento que possam 
comprometer a saúde do paciente ou gerar danos morais ou materiais  sera  suportada, 
exclusivamente, pelo prestador do serviço. 

5.1.15. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que a prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os profissionais da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

5.1.16. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vitimas 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

5.1.17. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 
prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência. 

5.1.18. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do objeto deste Termo. 

5.1.19. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

5.2.2. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 
atribuição. 

5.2.3. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas 
com a Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na prestação. 

5.2.4. Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 
Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 
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5.2.5. Com relação a utilização das passagens, caberá a Administração Pública o pagamento de 
tarifas, referentes a remarcação dos bilhetes, resultantes de motivos de natureza alheia a ação do 
CONTRATADO (A). 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedi ento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos nornativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL hl° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamentc, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do ar:. 80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações é serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia  administrative.  

II - advertência escrita com prazo para correção: *impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 elou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretaria de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Joelma 
Filimberti - CPF 020.296.819-70 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 
059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Cont-ato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base nq  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público o processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo eiou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, :;ivel, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuêntia prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

, - Ciqopinzinho - PR, 18 de agosto de 2021. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Eztur Viager e Turismo Ltda 
Zenilda M ezes — Representante Legal 

Contratada 

Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

Joelma Filimberti . 
Fiscal do Contrato 

Lidiane Fortes 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 26/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispense de Licitação por Limite n° 26/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

EZTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 27.07816710001.58 3.323.71  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR. 18 de agosto 
de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

)11  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Segunda-Feira, 23 de Agosto de 2021 Ano X — Edição N. 2429 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°179/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Eztur Agência de Viagens e Turismo 
Ltda. CNPJ: 27.078.267/0001-58. Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de 
Passagens Aéreas para Paciente da Secretaria de Saúde. Valor R$ 3.323,71 (três mil, 
trezentos e vinte e três reais e setenta e um centavos). Origem: Dispensa de Licitação 
n°26/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1745) 
Fonte: 303. Data da assinatura 18/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e 
Zenilda Fátima Menezes, pela Empresa.  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/08/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 



4 45  
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 26-2021 - PROCESSO 130-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°26/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n°26/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA  CNN WjR,TRuJRS 

£271/R AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO 

LIDA 

27.078.267/0001-58 13.353.71  

Conforme proposta. E a decisio. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinbo - PR,18 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldendileador:B69D3800 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 23/08/2021. Edição 2333 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 179-2021 - DL 26-2021 

  

Espécie: Extrato do Contrato n° 179/2021. Contratante: 
Munici pio de Chopinzinho.Contratada:Eztur Agencia de 
Viagens eTurismo Ltda. CNPJ: 27.078.267/0001-58. Objeto: 
Contratação de Empresa para Aquisição de Passagens Aéreas 
para Paciente da Secretaria de Saúde. Valor R$ 3.323,71 Ores 
mil, trezentos e vinte e três reais e setenta e um centavos). 
Origem: Dispensa de Licitação n°26/2021. Fundamento Legal: 
Artigo24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1745) 
Fonte:303. Data da assinatura 18/08/2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Zenilda Fátima Menezes, pela 
Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identilicador:413483AF2 
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